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Figura 19: Crianças brincado com massa de modelar    

Foto: Autor (2021). 

A quinta intervenção foi direcionada as crianças menores e se baseou em uma oficina 
de confecção de dinossauros feitos de recortes de papel cartão e balão. Os pequenos tiveram 
a oportunidade de “montar” pelo menos cinco tipos diferentes de dinossauros como Tira-
nossauro Rex, Triceratops, Braquiossauro, Brontossauro e Velociraptor. Algumas crianças 
dominavam as informações sobre alimentação, o comportamento e características gerais de 
cada tipo de organismos. O objetivo dessa interação era reforçar a relação de interdepen-
dência do meio físico e os organismos, ou seja, da Serra com a Vegetação e os animais que 
ali vivem, na atualidade. (Figura 20).

Figura 20: Oficina de dinossauros de balão

Foto: Costa (2021). 

A sexta intervenção foi definida por temas relacionados a formação de uma serra 
ou montanha e culminou com uma oficina de confecção de um vulcão feito de papel 
marché, base plástica, cola quente, cola branca, folhas de A4, vinagre, bicarbonato de sódio 
e corantes alimentícios, palitos de churrasco, tinta guache, pincéis e bola de isopor. As 
crianças ficaram muito animadas com a interação de todas as atividades, especialmente com 
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a realidade proposta do vulcão entrando em erupção. Essas intervenções foram realizadas 
pela bolsista de mestrado Sabrina S. Costa e o coordenador geral do projeto. O objetivo 
dessa intervenção foi de demostrar a estreita relação dos processos geológicos internos da 
Terra com o modelamento da superfície terrestre, a formação de minerais e rochas e como 
estas se relacionam com a formação de solos e nutrientes importantes para a manutenção 
das florestas, tendo em vista que a formação de solos de origem de rochas vulcânicas são 
ricos em nutrientes amplamente utilizados para a formação de matéria orgânica vegetal, 
necessário para a formação desde gramíneas até a florestas exuberantes.   (Figuras 21 e 22). 

Figura 21: Confecção de modelo de vulcão em papel Marché

]]

Foto: Autor (2021). 

 Figura 22: Modelo de Vulcão em “erupção” com uso de vinagre, bicarbonato e corante.   

Foto: Autor (2021). 
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NOVEMBRO DE 2021 - A sétima e última intervenção do projeto Saubal se deu 
na feira de ciências da escola Municipal Santo André.  A professora Andrea Rabelo, foi na 
Ufopa, ainda em outubro de 2021, buscar material que o projeto SAUBAL disponibilizou 
para as turmas de geografia trabalharem o Tema “Cartografia” e “Geomorfologia da Serra 
do Saubal” na feira de ciências do colégio, que ocorreu em novembro de 2021. Os temas 
surgiram a partir de conversas entre os professores de geografia da escola e os participantes 
do projeto Saubal. Os alunos de ensino fundamental atendidos pelo projeto confeccionaram 
de cartazes, maquetes, esquemas didáticos, dentre outras formas de comunicação didática 
(Figuras 23 e 24).

Figura 23: Maquete representando o espaço escolar da turma.     

 
Foto: Rabelo (2021).

Figura 24: maquete da Serra do Saubal confeccionada pelos alunos do ensino fundamental com folhas de 
isopor, papelão, tinta guache, palitos de churrasco e picolé, tnt verde, vegetação e pedras.

Foto:  Rabelo (2021) 

4. CONCLUSÃO

O projeto Saubal propiciou momentos muito desafiadores e de enriquecimento 
acadêmico e humanístico na área de educação ambiental para a equipe que se colocou a 
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frente para o pleno desenvolvimento das etapas possíveis de serem realizadas durante esse 
período conturbado para a humanidade, frente as dificuldades impostas pela pandemia de 
COVID-19, ainda assim pode-se desenvolver 7 de 12 intervenções inicialmente previstas.

O capítulo também contempla um dos objetivos iniciais do projeto que era de lançar 
um e-book com todo o histórico de atividades desenvolvidas pelo projeto.

A área da serra do Saubal tem sido estudada pela prefeitura do município para 
receber equipamentos turísticos, de lazer, saúde e segurança para a população santarena, e 
esse projeto de ensino, pesquisa e extensão foi necessário para ratificar a importância que 
este espaço representa para a população dos bairros que o cercam.  

O trabalho de campo, o desenvolvimento das pesquisas de IC e as intervenções de 
extensão foram ricas em troca de conhecimentos acadêmicos e populares, alcançando um 
público muito interessado e que talvez tenham pouca ou nenhuma oportunidade de estar 
em contatos com essas informações acadêmico-científicas importantes para o conhecimento 
acerca de nosso planeta e seu funcionamento assim como o espaço geográfico que cerca essa 
população, caracterizando o principal objetivo deste projeto que visou e visa a educação 
ambiental e a popularização das geociências.   
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1. INTRODUÇÃO

Diante da atual crise socioambiental é essencial compreender como se estabelece 
a interligação entre o conhecimento teórico e a aplicação prática no contexto 

da sustentabilidade ambiental. Propõe-se então um elo de sustentabilidade ambiental, 
ampliando a perspectiva para abordar conceitos do mundo rural e analisar seus desafios. 
Esse trabalho tem como fundamento a sustentabilidade ambiental e se concentra em uma 
escola municipal situada na comunidade de Parananema, região rural do município de 
Parintins/AM. 

A relação entre a escola e a comunidade requer uma regularização na participação 
dos estudantes na vida escolar, mas enfrenta algumas dificuldades em superar perspectivas 
limitadas e contextualizar os projetos propostos. Por outro lado, é necessário promover uma 
transformação na escola, alinhando-a aos saberes educacionais.

Esta pesquisa visa explorar a sustentabilidade ambiental e novos métodos de ensino 
aplicados em uma turma do 5º ano do Ensino Fundamental. Busca-se compreender como 
esses temas são interativos e qual a visão comunitária a respeito, alcançando não apenas 
a escola, mas também a comunidade e o corpo docente. Para isso, é essencial uma ação 
pedagógica e socioeducativa que diversifique e amplie os pontos de partida. Em regiões 
carentes, onde a população muitas vezes se encontra desarticulada e descrente, e onde a 
influência política partidária é predominante, colocar essas ações em prática se torna um 
desafio.

Atualmente, a viabilização da sustentabilidade requer uma reorganização social 
na comunidade assistida, com a expectativa de surgimento de novos produtos, economias 
e modos de vida que promovam melhorias nas condições de vida. Ao considerar o co-
nhecimento tradicional, é crucial integrar a contribuição do saber intelectual para que os 
professores possam se aproximar da teoria da prática, enfrentando os desafios da educação 
no campo da experiência cotidiana.

Este estudo, teve como objetivo principal compreender a sustentabilidade ambiental 
como uma base essencial para o diálogo e a prática educativa em uma turma de 5º ano na 
Escola Municipal São Pedro do Parananema em Parintins, AM.  Para isso, foram identifi-
cados os conceitos de sustentabilidade ensinados na teoria, aplicados na prática em uma 
turma de 5º ano, e foram evidenciadas as estratégias empregadas em sala de aula como 
construtoras de conhecimento em sustentabilidade ambiental. 
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A pesquisa foi de natureza básica, voltada para a compreensão da importância 
do diálogo no ensino de sustentabilidade ambiental na Escola Municipal. A abordagem 
da pesquisa é qualitativa, com a primeira etapa consistindo no levantamento de dados 
conceituais por meio de fontes bibliográficas, como livros e artigos científicos. Também 
foram feitas visitas in loco. Essas, permitiram a observação e o registro de informações 
relevantes sobre as atividades escolares relacionadas ao contexto ambiental. Além disso, 
foram utilizados registros fotográficos do ambiente escolar e ambiente comunitário como 
instrumentos de pesquisa. 

A análise e discussão dos dados foram baseadas em relatórios fornecidos pela escola, 
referentes aos anos anteriores ao estudo, como também, com informações de relatórios 
gerados durante a investigação, que destacaram os trabalhos e projetos ambientais desen-
volvidos na Escola São Pedro do Parananema e os resultados são apresentados de forma des-
critivo-explicativa, por meio de imagens capturadas durante o estudo e imagens do acervo 
escolar.  Essas imagens são apresentadas e discutidas para fornecer uma compreensão mais 
abrangente sobre o local de estudo e sobre os conceitos teóricos propostos sobre a Sustenta-
bilidade Ambiental.

2. REVISÃO TEÓRICA 

Através da pesquisa, buscou-se encontrar respostas e soluções para as questões de 
ensino e ambientais que inquietam. No entanto, para alcançar esse objetivo, é essencial contar 
com um embasamento teórico sólido. Nesse contexto, destacam-se renomados autores que 
defendem a prática do ensino e a sustentabilidade como pilares fundamentais para uma 
sociedade preparada para enfrentar os desafios que o mundo possa apresentar.

2.1 Práticas de Ensino 

A prática de ensino nasceu quando o Conselho Federal de Educação, pelo parecer 
292/62, estabeleceu o currículo mínimo para os cursos de Licenciatura, substituindo, então, 
a Didática Especial pela prática de ensino e introduzindo de forma obrigatória o Estágio 
Supervisionado, Castro (1974). Para Peterossi, 1996 traz como uma reflexão sobre:

As Ciências ao colocarem o aluno em contato com o mundo natural, suas leis e 
sua ordem, permitem que desenvolva sua personalidade, cultive sua sensibilidade 
e imaginação, aperfeiçoe suas habilidades. O seguir e refazer passo a passo uma 
experiência até atingir o resultado desejado, o acompanhar o germinar de uma 
semente, o assumir a responsabilidade de cuidar de outros seres vivos, são atividades 
em si mesma rica de ensinamentos escolares, de vida prática e moral, na medida em 
que permite ao aluno situar-se melhor no mundo e explicar de forma mais racional 
os fenômenos naturais (FAZENDA; PETEROSSI, 1996).  
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Consequentemente, as ciências para o aluno têm um elo entre natureza, lei e 
ordem, assim, se tornam pilares para que tenha resposta. O autor afirma ainda que existem 
vertentes como passo a passo de ter o resultado desejado e assumir a responsabilidade de 
ensinamento. O pensador Piconez (1991) descreve a prática de ensino como um processo 
que envolve o esclarecimento e o aprofundamento da relação dialética entre a teoria e a 
prática. Isso enfatiza a importância de utilizar a prática de ensino como uma abordagem 
direta para lidar com o conhecimento na área educacional.

As Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores estabelecem a necessidade 
de incorporar a prática de ensino em várias disciplinas de Ciências, a fim de adaptá-la às 
características regionais. Essas diretrizes, desenvolvidas ao longo dos anos 2000 e 2001 e 
oficializadas em 2005, propõem mudanças significativas na formação de professores. Isso 
se deve à necessidade constante de os profissionais da educação se manterem atualizados 
diante dos desafios que surgem ao longo da vida escolar. Essas mudanças visam aprimorar 
a prática de formação de professores e garantir que eles estejam preparados para abordar 
os tópicos emergentes ao longo de suas carreiras na educação. O autor Petorossi (1996) 
apresenta uma perspectiva de conhecimento onde afirmar que: 

O Ensino de Ciência prescinde desse esquema artificial de montagem de uma 
situação motivadora. Seus temas partem naturalmente de indagações feitas ao 
ambiente e à própria natureza e, o que se exige de quem vai aprendê-los é que refaça 
o caminho percorrido, observando, associando (Peterossi, 1996). 

Assim sendo, o ensino de ciências consiste em abordagens que fornecem respostas 
para as questões e hipóteses propostas pelos pesquisadores. As reflexões apresentadas 
aqui estão especialmente relacionadas à prática de ensino. No entanto, para compreender 
plenamente o papel dessa disciplina, é crucial situá-la no contexto mais amplo da formação 
de professores.

Nesse contexto, torna-se evidente que a prática de ensino está em sintonia com as 
novas perspectivas para o ensino, destacando a necessidade de uma integração efetiva entre 
todos os setores da educação.

2.2 Sustentabilidade 

A palavra “Sustentabilidade” tem origem no termo latino “Sustentabile”. É um 
termo de grande relevância para a sociedade, independentemente da época, seja ela antiga, 
moderna ou contemporânea. Como observado por Caride e Meira (2004, p.140), a palavra 
é vista como “demasiadamente vaga e genérica”, embora transmita um sentido de durabi-
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Figura 3 A/B - Transplante dos ovos dos quelônios e Alunos no processo de manejo dos quelônios. 
 
 
 
 
 
                            

 
 
 
 
 

(A) (B) 
 Foto: Santos, 2013.

Através das parcerias constituídas, a escola se tornou um importante ponto de dis-
seminação do conhecimento e práticas no transplante dos ovos e soltura de quelônios na 
natureza. Os (as) alunos (as) passaram a aprender um pouco mais sobre o processo de manejo 
dos quelônios, desde a coleta de ovos, semeadura dos ovos nas chocadeiras, cuidados pós 
nascimento e técnicas para a soltura dos quelônios.  Passou-se a produzir um evento anual 
para a realização de apresentação do projeto como também para a soltura dos quelônios.

4.2.2 Projeto Piaçoca 

O projeto da também da Universidade Federal do Amazonas, conduzido pelo 
Professor Doutor Jefferson da Cruz e sua equipe do Instituto de Ciências Sociais, Educação 
e Zootecnia de Parintins - UFAM, concentra-se na pesquisa de plantas aquáticas dos lagos 
da Comunidade do Parananema.

A pesquisa de plantas aquáticas, figura 4, é uma iniciativa que busca aprofundar o 
entendimento e promover a conservação da biodiversidade aquática na região e fomentar 
um valioso intercâmbio de conhecimento e práticas entre a academia e a comunidade local. 

 Figura 4 - Plantas aquáticas colhidas no lago das comunidades

Foto: Reis/ 2022.
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Neste projeto educacional, os alunos foram convidados a participar de uma prática 
de campo, destinada a explorar e compreender a rica diversidade das plantas aquáticas. O 
local escolhido foi lago Paranapanema, por estar localizado nas proximidades da escola. O 
propósito da atividade era realizar uma coleta minuciosa das plantas aquáticas que habitam 
o lago, proporcionando aos alunos uma oportunidade única de interação direta com a 
natureza. Ao longo do percurso, os estudantes foram incentivados a observar atentamente 
cada espécie, enquanto eram guiados por uma discussão aprofundada sobre as contri-
buições específicas que cada uma dessas plantas oferece ao ambiente aquático. Durante o 
diálogo, foram explorados temas como a importância da biodiversidade aquática, o papel 
das plantas na manutenção do equilíbrio ecológico e como o ambiente aquático influencia 
positivamente todos os seres vivos. Após as observações atentas e as discussões educativas 
à beira do lago, os alunos foram convidados a retornar para a escola, levando consigo não 
apenas conhecimento teórico, mas também uma apreciação mais profunda pela complexi-
dade e interconexão da natureza.

De volta à escola, os estudantes foram desafiados a expressar artisticamente suas 
percepções e descobertas. Cada um dedicou-se à criação de um desenho artístico, figura 
5, buscando destacar com precisão e sensibilidade todos os detalhes observados durante a 
aula de campo. Posteriormente, os alunos utilizaram as plantas aquáticas para conduzir ex-
perimentos, demonstrando um notável envolvimento e aplicação prática do conhecimento 
adquirido, conforme a figura 6. 

	  Figura 5: Expressão Artística dos Alunos  Figura 6: Representatividade de plantas aquáticas 	

De volta à escola, os estudantes foram desafiados a expressar artisticamente suas 

percepções e descobertas. Cada um dedicou-se à criação de um desenho artístico, figura 

5, buscando destacar com precisão e sensibilidade todos os detalhes observados durante 

a aula de campo. Posteriormente, os alunos utilizaram as plantas aquáticas para conduzir 

experimentos, demonstrando um notável envolvimento e aplicação prática do 

conhecimento adquirido, conforme a figura 6.  
 

 

 Foto: Reis (2022)                                               Foto: Reis (2022).

Nessa sequência de atividades, foi feita uma abordagem para o estudo das plantas 
aquáticas, integrando a expressão artística à exploração científica na escola, o que muito foi 
proveitoso, pois o alunado teve oportunidade de expressar sua arte a partir de um material 
lúdico, visto inicialmente. 

4.2.3 Projeto São Pedro Consciente Viva o Meio Ambiente

O Projeto “São Pedro Consciente: Viva o Meio Ambiente”, concebido pela própria 
Escola São Pedro do Paranema, teve vigência prevista para o ano letivo de 2022. A partir 
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desse projeto, foram oferecidos aos alunos dois jogos educativos, dos quais, são resultados 
das confecções elaboradas por eles junto aos professores. O principal objetivo desse projeto 
é mobilizar e despertar nas crianças uma sensibilização efetiva em prol da preservação e 
conservação do Meio Ambiente. coPara que o projeto pudesse ser plenamente executado, 
tornou-se imperativo a realização de oficinas, as quais desempenharam um papel central 
na produção de materiais educativos a partir de recursos que, de outra forma, seriam 
destinados ao lixo. 

1º jogo: Quadro de Valor 

A produção dos jogos didáticos contou com a participação ativa dos próprios alunos 
(a) e professores do 5º ano, que se envolveram na coleta dos materiais necessários. A respon-
sabilidade foi atribuída aos alunos, que receberam a tarefa de trazer de casa materiais que 
normalmente seriam descartados, como: cartelas vazias de ovos e tampinhas de garrafas 
pets. Para proporcionar aos estudantes a oportunidade de participar ativamente na criação 
desses jogos e incentivar o interesse, os professores (as) os ensinaram o passo a passo para 
a confecção de todos os elementos que fazem parte do material didático dos jogos. Para 
os docentes, a sensação de envolvimento direto na concepção e execução dos materiais 
didáticos cria um senso de propriedade e responsabilidade, fomentando uma abordagem 
mais engajada e comprometida com o aprendizado. Além disso, a consciência da origem dos 
materiais utilizados reforça a importância de práticas sustentáveis, inspirando os alunos a 
considerarem alternativas criativas e ecológicas em seus projetos futuros. Uma vez que para 
a elaboração desses jogos, foram adotados materiais simples e acessíveis, como caixas de 
papelão, fitas coloridas, tesoura, régua e cola, figuras 7 - A/B

Figura 7- Confecção do Material Didático

coloridas, tesoura, régua e cola, figuras 7 - A/B 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(A)                                                                                            (B) 
                                                                       
 

 
A escolha por materiais economicamente viáveis viabilizou que todos os alunos 

fizessem a confecção dos jogos, o que permitiu a participação ativa em todas as atividades 
didáticas.



152

Maria Mirtes Cortinhas dos Santos e outros

2º Jogo: Caça palavra com sílabas

Para a elaboração do jogo didático “Caça-Palavra com Sílabas”, os estudantes em-
preenderam uma coleta criteriosa dos materiais necessários, que incluíam cartela vazia de 
ovos, tampas de garrafa pet e E.V.A. Esses elementos formaram a base fundamental para 
a confecção final do jogo. Inicialmente, os alunos seguiram as orientações dos professores 
(as), realizando a coleta dos materiais de forma organizada e dedicada. Posteriormente, 
com o auxílio dos estagiários (a) e professores (as), procedeu-se ao delicado processo de 
recorte das cartelas vazias de ovos.  Na sequência, foi a vez de separar e preparar as tampas 
das garrafas pets para serem devidamente fixadas na base (as cartelas de ovos). O terceiro 
passo demandou habilidade e precisão: foi realizada a aplicação de E.V.A. nas bordas e a 
disposição das sílabas já devidamente recortadas pelos alunos a fim de serem coladas na 
parte superior das tampas de garrafas pets, figura 8 (A/B)

Figura 8 A/B: Confecção do Material 
 
 
 
 

(A)                                                                                    (B) 
      

 		            Foto: Filho, (2022).	 Foto: Filho (2022)

Durante a confecção do material, os docentes fortalecem o diálogo sobre uso de 
materiais reutilizáveis e demonstram o exemplo de reutilização e criatividade, promovem 
uma abordagem sustentável no contexto educacional com o uso dos materiais que foram 
desenvolvidos.

3º - Vassoura de garrafa pet

O objetivo central do projeto de vassouras de garrafa pet é justamente a produção 
de vassouras utilizando esse material reciclável. É notável observar a constante participação 
dos alunos no processo de confecção desses produtos, desde a coleta das garrafas, higieni-
zação e armazenamento, figura 9 A/B.
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Figura 9: Confecção do Material

 
 

 
 

				    (A)	 (B)
Fotos: Filho, 2022.

Com o produto já pronto, uma forma de testar a eficiência, as vassouras são utilizadas 
para limpeza nas próprias salas de aulas e demais dependências da escola.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A interação desses elementos fundamentais constitui a base essencial para a 
construção de uma formação socioambiental sólida, como a Prática de Ensino e Susten-
tabilidade para a capacitação da população. Este estudo pode servir como referência para 
futuras pesquisas em outras escolas e comunidades no município de Parintins e demais 
interessados.

É crucial ressaltar a importância de relacionar conceitos e estudos para caracterizar 
resultados positivos na formação tanto dos alunos quanto dos professores. Neste momento, 
o feedback desempenha um papel essencial ao moldar e influenciar as futuras gerações edu-
cacionais. Destaca-se, ainda, que os professores e professoras desempenham um papel 
fundamental ao transmitir conceitos e conteúdo para a formação, promovendo uma trans-
formação significativa. É notável como o que poderia ser considerado resíduo sólido assume 
um papel social-pedagógico crucial na formação ambiental. Essa abordagem levanta uma 
reflexão tanto para a escola quanto para a comunidade, reafirmando a importância da sus-
tentabilidade como um elo para a transformação de materiais em objetos que promovam a 
conscientização da reciclagem das crianças e adultos. Portanto, fica evidente que a relação 
entre a natureza e o presente trabalho revela a complexidade e, ao mesmo tempo, a facilidade 
de lidar com a interação entre natureza e ser humano.  Nesse sentido, o estudo elucidou os 
detalhes e possibilitou uma compreensão mais profunda dos objetos de estudo, demons-
trando a integralidade das formações envolvidas.
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1. INTRODUÇÃO

A ciência geográfica estuda a sociedade que é objetificada pela abordagem do 
espaço geográfico (Correa, 2001), considerando que no processo de produção 

do espaço geográfico, as relações interativas entre a sociedade e a natureza se manifestam 
como fenômenos explicativos essenciais. Dessa forma, essa ciência desempenha um papel 
crucial nas questões do meio ambiente, uma vez que os sistemas naturais estão disponíveis 
para a manutenção da vida humana. 

Em muitos casos, os elementos da natureza, convertidos em recursos, são utilizados 
por empresas visando o lucro, sem o devido cuidado. Apesar de as leis ambientais do 
nosso país exigirem medidas cautelares na exploração de recursos naturais, se nota uma 
exploração sem procedimentos adequados, como o desmatamento na Amazônia brasileira, 
que vem ocorrendo há décadas, e diversos problemas ambientais na região.

Os cuidados com meio ambiente são responsabilidades de todos. Nesse sentido, 
educação ambiental é importante para sensibilizar as pessoas para a mudança de hábitos 
errôneos e buscar hábitos saudáveis, para mitigar os impactos ambientais no planeta, com o 
intuito de proporcionar uma qualidade de vida melhor para todos. É por isso, que a Cons-
tituição Federal do Brasil (1988), em seu Artigo 225, parágrafo 1º, inciso VI, preconiza “a 
promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino e a sensibilização pública 
para a preservação e/ou conservação do ambiente”.

A geografia em virtude do seu próprio objeto de estudo que é o espaço geográfico 
está intrinsicamente ligada à educação ambiental, pois se preocupa em entender as inter-re-
lações entre os aspectos naturais, econômicos, políticos e sociais do planeta.

Portanto, este estudo teve como objetivo principal, compreender como ocorre o en-
trelaçamento da geografia com a educação ambiental; e para isso, optamos pelo método de 
abordagem qualitativa, de caráter descritivo. A priori utilizamos referências teóricas, tais 
como: Capel (1981), Carvalho (2006), Cavalcante (2002), Dias (2012), Gaspar (2000), Por-
to-Gonçalves (1989), Custódio & Aoki (2008), Mendonça (2005), Migliari (2001), Pinto & 
Carneiro (2019), Reigota (2012), Santos (1997), Santos (2008), Santos (2012), Simplício (1997), 
Suertegaray (2000), Tonda Mollon (2010), dentre outros, considerados também relevantes, 
para a aquisição de informações. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 A Ciência Geográfica e o Papel na Educação Ambiental

No início do século XIX, um conjunto de pressupostos históricos para a sistematiza-
ção da Geografia já havia sido apresentado. A Geografia surgiria como ciência no século XIX, 
na Alemanha, com destaque para os trabalhos de Alexander von Humboldt e Karl Ritter 
que valorizam a análise empírica para a explicação dos fenômenos, com estudos voltados, 
respectivamente, natureza e espaço, e, comparações entre diferentes regiões.

Em virtude disso, Sousa (2017, p.178) destaca que:
Desde que foi institucionalizada, no século XIX, a Geografia preocupa-se com 
a relação entre o ser humano e o meio em que vive. Na verdade, somos capazes 
de compreender que tal preocupação existe na Geografia antes mesmo dela ser 
institucionalizada como ciência, uma vez que, o pensamento geográfico é inerente 
ao ser humano antes mesmo da existência dessa ciência

Logo, a geográfica sem mesmo ser institucionalizada como ciência, já se apresentava 
com preocupações às questões do meio ambiente. Na primeira metade do século XIX, a 
Geografia se baseou na elaboração de um levantamento de realidades locais, em número 
elevado, fundamentando a reflexão geográfica sólida que deveria ir além do simples conhe-
cimento de novas terras (Torno, 2009; Tonda-Monllor, 2010).

Frisamos que as teorias evolucionistas foram, em grande parte, responsável pela 
metodologia naturalista, que impregnou as propostas dos primeiros geógrafos e que 
passou, como herança aos seus sucessores. Se, nessa perspectiva, a Terra constitui-se num 
todo orgânico, a região, enquanto parte constitutiva desse todo, resultará da integração dos 
elementos naturais que lhe dão a singularidade. Em outras palavras, a concepção adotada é 
a de região natural um ecossistema, nas palavras cujo clima em particular é tomado como o 
fator determinante na diferenciação da ocupação do homem na Terra (Correa, 2003).

Ressaltamos que o privilégio absoluto dado à natureza não se dá pela exclusão do 
homem, mas sim, pela incorporação deste aos quadros naturais de uma forma determinista. 
A corrente possibilista desde o início, ligam-se as formulações dessa corrente, pois situam-se 
num debate com o determinismo alemão, num contexto de acirrada disputa territorial no 
cenário europeu do final do século XIX.  Além de projetos intelectuais, o que estava em jogo, 
eram projetos de vínculo nacionais mediatizados pela ciência, em especial pela Geografia 
(Moraes, 1990). Para a questão do diálogo crítico determinista, pode ser sintetizado na 
afirmação de que “o homem dispõe sobre aquilo que a natureza permite, burlando suas 
limitações e, ao mesmo tempo, aproveitando-se ativamente das possibilidades oferecidas 
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pelo meio para a satisfação de suas necessidades” (Moraes, 1990, p. 68), embora a natureza 
fosse plenamente determinante das ações humanas.

Frisamos que na análise do ambiente físico e a questão da ocupação pelo homem, 
estudos de Lencione (1999), revela que “a geografia procedia a uma análise detalhada do 
meio físico e das formas de ocupação pela atividade humana”. Portanto, o olhar geográfico 
deveria conter uma perspectiva histórica na análise da evolução homem-meio e que ao 
compreender e explicar a lógica interna de um fragmento da superfície terrestre, “o geógrafo 
destaca sua individualidade que não se encontra em nenhuma outra parte” (Lencione, 1999, 
p. 107).

Guardadas as diferenças de abordagem entre deterministas e possibilistas, é na 
ideia de região que essas duas correntes convergem. Dialeticamente ela opõe e ao mesmo 
tempo aproxima, essas duas vertentes da Geografia Clássica em seus pressupostos de região, 
enquanto entidade concreta, auto evidente. Pouco importava, segundo Claval (1974), se a 
análise regional se baseava nas regiões naturais ou humanas, já que a questão de fundo 
era tomá-la como uma realidade palpável. Regiões natural e humana, nesses termos, con-
fundiam-se. Assim, a geografia clássica alicerçou o estudo da região desconsiderando sua 
natureza, ou seja, desde que aspectos físicos e humanos fossem contemplados, os demais 
fatores não interessavam.

O final do século XIX e o início do XX assistem a uma crise do possibilismo, com 
uma crítica ao modelo naturalista e a afirmação das especificidades das ciências humanas, 
via o neokantismo. Grosso modo, isso significou a valorização do desenvolvimento histórico 
das sociedades humanas e, por consequência, o destaque dessa dimensão na explicação da 
realidade. Na Geografia, o debate natureza/espírito ou ciências naturais/ciências humanas 
materializou-se na valorização do caráter ideográfico dessa ciência e, por conseguinte, na 
busca da localização singular dos fatos na superfície terrestre (Capel, 1981). 

Como se vê, essa ciência especial da superfície terrestre, encontra sua expressão 
nas diferenças locais, e são justamente estas que dão o caráter singular ao saber geográfico. 
Note-se que, como assinala Lencione (1999), não há um grupo de fenômenos particulares à 
Geografia, já que esta deve se interessar por todos os fenômenos que tenham uma dimensão 
espacial com vistas a estabelecer esse caráter variável.

Corroborando com estas afirmações Hartshorne (2007) retoma e amplia a linha 
de raciocínio, reafirmando o caráter corológico da Geografia no seu intento de analisar e 
sintetizar associações de fenômenos na forma como se apresentam em sessões da realidade 
da superfície da Terra. Como demonstrado, a relação homem-meio não é encarada como uma 
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dicotomia, haja vista ser da natureza da Geografia a compreensão de como os fenômenos 
naturais e humanos se combinam, numa área da superfície terrestre. Por outro lado, para 
assim proceder, a geografia necessita reunir partes de muitas outras ciências, dentro do 
ponto de vista cronológico. A síntese consubstancia-se, assim, na região: síntese da relação 
homem meio e de saberes dispersos em outras ciências dentro do ponto de vista próprio 
da Geografia, a corologia. O caráter ideográfico e/ou homotético da ciência é trabalhado 
também dentro dessa perspectiva. Na visão de Lencione (1999), a Geografia é ao mesmo 
tempo, para essa corrente, ambas as coisas: quando estuda a relação de fenômenos parti-
culares numa determinada área, é ideográfica; quando esses fenômenos podem ser classi-
ficados em categorias, possibilitando a dedução de leis gerais, é homotética. Não há assim 
dualidade, dentro dessa linha de pensamento, entre as duas perspectivas, posto que a região 
é o denominador capaz de uni-las. Para Gomes (2003, p. 242): “a despeito do fato de que 
o objeto geral da geografia seja produzir uma classificação global das regiões, através de 
sistemas genéricos, estas regiões possuem sempre aspectos únicos que são irredutíveis à 
generalização.”

Assim sendo, as regiões mesmo passando por transformações, mas sempre irão 
apresentar parte de suas características. Embora predominante nas primeiras décadas do 
século XX, acerca da corrente regional seria questionada no seu cerne, no pós-Segunda 
Guerra. O capitalismo entrava em uma fase, chamada por Eric Hobsbawm (1995, p. 253) 
de “Anos de Ouro, na qual houve um crescimento expressivo das economias centrais e 
a melhoria substancial do nível de vida de suas populações”. A Europa, Japão e, princi-
palmente, os Estados Unidos conheceram anos gloriosos no que tange à produção e ao 
consumo. Bem notado as construções de Shopping centers, rodovias, ferrovias, represas, 
novos espaços urbanos, extensos campos agrícolas, enfim, novos arranjos espaciais foram 
criados em decorrência dessas transformações e para a estas dar suporte (Corrêa, 2003), 
exigindo da Geografia o desempenho de um papel de apoio às demandas dos setores público 
e privado em relação à intervenção no espaço por meio do planejamento, da explicação da 
lógica locacional e da maximização da eficiência (Lencione, 1999, p. 134). No fundo essas 
transformações são mencionadas por Corrêa (2003, p. 18):

Inviabilizaram os paradigmas tradicionais da geografia, o determinismo ambiental, o 
possibilismo e o método regional, suscitando um novo, calcado em uma abordagem 
locacional: o espaço alterado resulta de um agregado de decisões locacionais. 

À vista disso, notamos quão o meio geográfico passou e ainda vem passando por 
tamanhas modificações.  É importante frisarmos que a partir da década de 1950, é marcado 
pelo pensamento geográfico, sendo inclusive considerado o fim da época da Geografia 
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Clássica. No cerne da questão estavam as críticas à perspectiva historicista que havia trazido 
para a Geografia o excepcionalismo próprio da História. A Geografia deveria romper com 
esse excepcionalismo, com essa busca do caráter único, e voltar-se para a formulação de leis 
gerais sobre a distribuição dos fenômenos na superfície da Terra. 

Os Anos de Ouro dão lugar, a partir dos anos 1960 e principalmente nos anos 1970, 
a transformações significativas traduzidas em crises econômicas e sociais que evidencia-
vam o esgotamento do modelo capitalista e colocavam em xeque a capacidade do neopo-
sitivismo e da Geografia Quantitativa, pelo menos enquanto paradigmas dominantes, em 
prover respostas satisfatórias para as contradições que se impunham: as desigualdades 
sociais, a degradação da vida nas cidades, a tomada da consciência ambiental, o movimento 
dos países subdesenvolvidos tomando inclusive proporções de revoluções socialistas, o 
movimento negro e estudantil, etc. (Capel, 1981; Lencione, 1999), associado a estes, citamos 
os movimentos feministas que também davam força a ruptura de uma geografia sem viés 
crítico.

A outra face da moeda foi a crítica ampla ao próprio modelo de ciência geográfica 
que se produzia e à sua incapacidade em lidar com as contradições da sociedade capitalista 
que se avolumavam. Foi esse contexto que fez emergir a necessidade de incorporar novas 
abordagens teóricas e filosóficas e novos temas aos estudos geográficos trazidos na esteira 
da fenomenologia e do marxismo.

A Geografia Crítica concebe a região como parte de uma totalidade histórica e, 
portanto, não harmônica, daí a ênfase no desenvolvimento desigual e combinado e no sub-
desenvolvimento (Lencione, 1999). Na visão de Soja (1993, p. 132), o capitalismo baseia-se 
intrinsecamente nas desigualdades regionais ou espaciais para sua reprodução: nota-se, 
nesse caso, a analogia entre classe e região, haja vista que, seguindo essa linha de raciocínio, 
o capitalismo se assenta na desigualdade combinada, seja ela social ou regional. Do ponto 
de vista espacial Corrêa (2003, p. 45), assevera:

a lei do desenvolvimento desigual e combinado traduz-se, assim, no processo 
de regionalização que diferencia não só países entre si como, em cada um deles, 
suas partes componentes, originando regiões desigualmente desenvolvidas, mas 
articuladas.

Consequentemente, a regionalização pode ser considerada um processo resultante 
das heranças culturais e materiais de uma determinada estrutura social e seus conflitos, 
além de que segue a lei do desenvolvimento desigual, no tempo e no espaço. Para se 
compreender a teia que move a tônica da regionalização, é necessário entender o funciona-



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

161

mento da economia mundial e seu rebatimento no território de um país e as diversas formas 
do modo de produção capitalista se reproduzir em distintas regiões do globo (Santos, 1991). 

Sobre o processo cultural, destacamos que no final dos anos 1970, a Geografia 
Humanista ou Cultural vem incorporar novos horizontes ao conhecimento geográfico em 
geral e aos estudos regionais em particular. Tendo como base filosófica a fenomenologia, 
essa corrente coloca em destaque a subjetividade na análise geográfica, o comportamento 
do homem diante do meio, o medo ódio, a percepção (Lencione, 1999), ainda incluímos 
autoritarismo, o menosprezo pela identidade de gênero, da classe social, dentre outros. O 
estudo regional, nessa perspectiva, visa a compreender o sentimento que os homens têm por 
pertencer a uma determinada região, esboça os laços afetivos que produzem uma identidade 
regional, já os comportamentos cruéis, que não são bem-vistos em nossa sociedade, estes 
por sinal precisam ser bem discutidos em sala de aula.

E importante destacar que final do século XX, o mundo testemunhou rápidas 
transformações econômicas, sociais e culturais. A mais recente transformação tecnológica, 
comumente percebida do ponto de vista global é a principal responsável por essas modifica-
ções na sociedade, a que Santos (2012, p. 235) definiu de meio técnico científico informacional, 
isto é:

O meio geográfico do período atual, onde os objetos mais proeminentes são elaborados 
a partir dos mandamentos da ciência e se servem de uma técnica informacional da 
qual lhes vem o alto coeficiente de intencionalidade com que servem às diversas 
modalidades e às diversas etapas da produção.

Consequentemente, que o princípio fundamental do meio geográfico permanece 
proeminente, baseado na relação entre o homem e o meio ambiente, e que pode servir como 
intencionalidade fundamentada da ciência, na estrutura de seu objeto de estudo, que é a dis-
tribuição dos fenômenos naturais e das ações do SER Humano na superfície terrestre, bem 
como a estruturação espacial destes fenômenos, sua situação e a localização, possibilitan-
do os posicionar nos local e mundialmente, buscando interpretar o resultado das relações 
entre o Homem e a suas consequências, refletindo na organização das sociedades (Tonda; 
Monllor, 2010).

A grande revolução tecnológica do final do século passado trouxe consigo um novo 
processo que marcou a Geografia do século XXI, influenciando a sociedade em uma escala 
jamais imaginada, até então, a globalização. Esta ganhou, a partir do final do século passado, 
uma grande expressão nos avanços dos setores de transportes e comunicações, da expansão 
do comércio livre e da revolução tecnológica, com destaque para a Internet (Simplício, 1997).  
Como designado por Gaspar (2000) como: “novo mapa político do mundo”, que marcou a 
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hegemonia econômica, política e militar, especialmente, dos Estados Unidos da América e, 
mais recentemente, a ascensão da China e a emergência das novas economias, resultando 
em um “novo mapa econômico, social e geográfico, levando à mundialização das trocas e 
globalização de fluxos de pessoas e bens e da informação” (Castells, 1999; Gaspar, 2000).

Assim, a necessidade de reflexão sobre o mundo em que vivemos no que se refere ao 
atual modelo de educação e aos desafios da própria geografia enquanto disciplina escolar, 
compreendendo a globalização de conhecimentos e novas ferramentas, construindo uma 
nova geografia, crítica e conscientizadora, ultrapassando ideias redundantes e construindo 
um pensamento crítico por meio da ação/reflexão do mundo em que vivemos (Dias, 2012; 
Pinto; Carneiro, 2019).

Apesar de associada ao contexto econômico, a percepção da Geografia sobre o 
processo de globalização não deve ignorar seus efeitos sobre o meio ambiente e os recursos 
naturais, alterações climáticas e conflitos culturais, étnicos e religiosos, bem como questões 
relativas à ética e direitos humanos (Simplício, 1997). Ao final da primeira década do século 
XXI, a Geografia se mostra como um conhecimento que se torna cada vez mais necessário, in-
dispensável, para se compreender um mundo muito mais complexo onde imagens, notícias 
e informações veiculadas chegam cada vez mais rápido. 

O aumento no consumo por recursos naturais não renováveis, bem como uma série 
de atividades antrópicas danosas ao ambiente levou ao aumento da degradação ambiental, 
resultando em inúmeras catástrofes ambientais no Brasil e no mundo. Conceitualmen-
te,  impacto ambiental é o resultado de todo e qualquer tipo de alteração que seja significa-
tiva para o meio ambiente em si, podendo ser um fenômeno natural ou causado por ação 
antrópica, podendo ser considerados adversos ou até mesmo positivos.

No caso dos que podem ser vistos como algo positivo, podemos citar atividades 
focadas na gestão de unidades para conservação, como ocorre em áreas como parques ou 
reservas. Isso também pode ser associado ao reflorestamento de áreas que sejam consideradas 
degradadas, culturas de animais e plantas e até mesmo os denominados “Negócios Verdes” 
focados em processo de reciclagem. Quando o assunto trata de impactos adversos, podemos 
mencionar casos que ficam mais em destaque na mídia, envolvendo poluição, destruição 
de áreas verdes, água contaminada, e outros. Infelizmente, no decorrer da nossa história, 
os desastres ambientais não são uma novidade, mas algo recorrente. Muitos, inclusive, 
acabam  marcando drasticamente  nosso país. Nesse contexto, Pinto e Carneiro (2019) 
discutem o papel do ensino de Geografia na sociedade, dentro do paradoxo de globaliza-
ção, que é por eles caracterizada, principalmente, pela exclusão e as desigualdades socioes-

https://www.stoodi.com.br/blog/2018/04/19/impactos-ambientais-o-que-e-acao-do-homem-principais-causas-e-muito-mais-nesse-artigo-completo/
https://www.stoodi.com.br/blog/2019/03/22/reciclagem-o-que-e/


EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

163

paciais presentes nesta atual fase contemporânea que é o meio técnico científico informacional. 
Essa discussão é imprescindível para construir uma educação pautada na formação cidadã 
de jovens críticos e sensíveis dos seus direitos e do seu papel exercido na sociedade (Santos, 
2008).

As rápidas transformações impostas no mundo e, em especial, no Brasil, dentro 
do sistema educacional e do ensino, permite-nos partir de uma reflexão acerca do atual 
momento do ensino de geografia (Pinto; Carneiro, 2019). Nesse contexto, o ensino de 
Geografia no Brasil foi repensado e, em 2018, foi aprovada a Base Nacional Comum 
Curricular, com demandas para a aprendizagem e formação de alunos Da educação básica 
(educação infantil, ensino fundamental e médio). Em conformidade com o que preceitua o 
Plano Nacional de Educação (2018, p.7).

É um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento.

Esse contexto, traz para a Escola e para a Geografia, a responsabilidade de preparar 
os estudantes para que estes possam entender o novo mundo e sua lógica de construção 
destruição reconstrução. Especificamente, para a Geografia, a compreensão da atual recon-
figuração espacial ocasionada pelo processo de globalização (Sousa et. al., 2016). Straforini 
(2004) discorre que, dentro desse cenário, há a necessidade de um novo aporte teórico-meto-
dológico para basilar a prática da Geografia para atender às novas demandas da sociedade 
globalizada, fomentando os subsídios necessários à interpretação e a resolução das contra-
dições e conflitos sociais.

Assim, Cavalcanti (2002) defende que a elaboração de um projeto de formação do 
profissional de geografia que vise atender as necessidades atuais da sociedade deve sofrer 
mudanças no currículo, estabelecendo mudanças nas metodologias a serem empregadas na 
formação inicial destes profissionais, para que possam desenvolver um pensamento crítico 
da realidade. Aponta como referências princípios que devem orientar a reforma curricular 
da formação profissional do geógrafo. Entre elas estão a formação contínua e autoformação; 
a Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, integração teoria e prática, formação, 
profissionalização e o conhecimento integrado e a abordagem interdisciplinar.

Dentro dessa perspectiva, a educação ambiental se entrelaça aos conceitos geográficos 
com a ideia funcional de despertar a consciência ecológica na sociedade, através da sensibi-
lização das crianças dos jovens, bem como os adultos para a compreensão da problemática 
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ambiental e a importância da aquisição de novos comportamentos, atitudes e conhecimento 
de meio ambiente, a partir do entendimento de educação ambiental.

2.2 O Meio Ambiente e a Educação Ambiental

Ambiente é o conjunto das substâncias, circunstâncias ou condições em que existe 
determinado objeto ou em que ocorre determinada ação. O ambiente é um conceito balizador 
na Geografia (Suertegaray, 2000). A partir desse conceito, iniciou-se uma discussão sobre 
qual o significado de ambiente na Geografia, apesar de não ser uma indagação contínua, 
esta serve de base para novas reflexões e novas perguntas envolvendo o tema. Em seu início, 
a geografia se referia ao meio, conotando um sentido ecológico, sendo essa origem histórica 
da noção de meio ambiente, vinculada à biologia, introduzida nesta área de conhecimento 
pelas teorias de Isaac Newton, que caracterizava o universo cientificamente concebido como 
um sistema (Porto-Gonçalves, 1989). 

Assim, o conceito de ambiente passa a concepção de sistema, uma unidade de 
diversas manifestações com estreita relação entre si, estruturada e redefinida como organismo 
(Aliatra; Silvestri, 1994, Suertegaray, 2000).  Esse conceito difere bastante do conceito que 
predominou até meados do século XX, quando o ambiente era compreendido pela geografia 
e outras ciências, exclusivamente do ponto de vista naturalista. A abordagem da temática 
ambiental naturalista da geografia era assim tratada: “pelo detalhamento das características 
físicas dos lugares, mensurando e catalogando-as, ao mesmo tempo em que procurando 
explicações para suas dinâmicas e o estabelecimento de leis numa tentativa de sistemati-
zação dos conhecimentos apreendidos”. Assim, o ambiente era concebido dissociado do 
homem ou de qualquer sociedade humana, focando-se na descrição do quadro natural do 
planeta, compreendido pelo relevo, clima, vegetação, hidrografia, fauna e flora. 

Para Migliari (2001, p.40), o meio ambiente é a “integração e a interação do conjunto 
de elementos naturais, artificiais, culturais e do trabalho que propiciem o desenvolvimen-
to equilibrado de todas as formas, sem exceções. Logo, não haverá um ambiente sadio 
enquanto   não se elevar, ao mais alto grau de excelência, a qualidade da integração e da 
interação desse conjunto”. Para compreender o meio ambiente, se faz necessário o conheci-
mento interdisciplinar que fornece recursos para compreender a complexidade das interre-
lações entre sociedade e natureza em sua multidimensionalidade ambiental.

Essa nova maneira de compreender e analisar o ambiente é vivenciada na Geografia, 
pois como bem salienta Rodrigues e Silva (2013), “no processo de formação do geógrafo, a in-
terdisciplinaridade/multidisciplinaridade é um referencial teórico-metodológico essencial 
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a sua capacitação, uma vez que o objeto de análise da Geografia envolve a complexidade 
das relações entre sociedade e natureza”.

Na geografia o meio ambiente entendido como um conjunto das substâncias, cir-
cunstâncias ou condições em que existe determinado objeto ou em que ocorre determinada 
ação, sendo um conceito balizador nesta ciência (Porto-Gonçalves, 1989; Suertegaray, 2000).  
Reigota (2012, p. 34), lembra que o entendimento de meio ambiente “passa por diferentes 
conceitos, e que depende da fonte de pesquisa que se tem em mãos, e que para desenvolver 
ações de educação ambiental é necessário, inicialmente, conhecer as definições de meio 
ambiente das pessoas envolvidas nas atividades”. 

Na construção do seu conceito, o ambiente passa a ser considerado um sistema, uma 
unidade de diversas manifestações com estreita relação entre si, estruturada e redefinida 
como organismo.  É nesse sentido que Mendonça (2005), relata que meados do século XX, 
ambiente era concebido, pela geografia e outras ciências, exclusivamente do ponto de vista 
naturalista, sendo concebido dissociado do homem ou de qualquer sociedade humana, 
focando-se na descrição do quadro natural do planeta, compreendido pelo relevo, clima, 
vegetação, hidrografia, fauna e flora apenas. É nesse contexto que se desenvolve a Educação 
Ambiental como “um processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas 
as formas de vida, afirmando valores e ações que contribuem para as transformações 
humanas, sociais e para a preservação ecológica” (Guimarães,1995, p. 28).

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, faz alusão à necessidade de um 
ambiente equilibrado, e que diz que este é um bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida. Há um concesso sobre a responsabilidade de em relação ao meio, 
desde o poder público quanto ao individual e à coletividade, levanta-se a preocupação com 
a herança ambiental que deixaremos para as gerações futuras. Entre outras ações, a carta 
Magna orienta sobre a necessidade de se promover a educação ambiental, como ferramenta 
de conscientização coletiva em todos os níveis de ensino, justamente para que esse direito 
seja assegurado.

Para fortalecer e efetivar as bases da educação ambiental no Brasil, em 27 de abril 
de 1999, foi assinada a lei 9. 795 que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Em seu Capítulo I, a supracitada 
lei menciona que, se entende por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade, sendo um componente essencial 
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e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal.

Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação 
ambiental, incumbindo a todos a sua aplicação, como forma de reforçar os enunciados 
nos Artigos 205 e 225 da Constituição Federal de 1988, detalhando o papel das instituições 
educativas, órgãos integrantes do sistema nacional do meio ambiente (SISNAMA), meios 
de comunicação de massa, empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas a 
promover a educação ambiental, considerando seus princípios básicos, assim dispostos no 
Artigo IV do capítulo I:

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 
entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi 
e transdisciplinaridade; 

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 
globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 
cultural.

Em seu Capítulo II, é instituída a Política Nacional de Educação Ambiental que 
envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente (Sisnama), instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas 
de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental. Entende-se por 
educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos currículos das insti-
tuições de ensino públicas e privadas, englobando:

I - Educação básica: a) educação infantil; b) ensino fundamental e c) ensino médio; 

II - educação superior; 

III - educação especial;

IV - educação profissional; 

V - educação de jovens e adultos.

A lei em questão dispõe, que a educação ambiental será desenvolvida como uma 
prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do 
ensino formal, não devendo ser implantada como disciplina específica no currículo de 
ensino, salvo em cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto me-
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todológico da educação ambiental. Sobre a Política Nacional de Educação Ambiental, em 
seu capítulo III, a lei postula que a coordenação ficará a cargo de um órgão gestor, na forma 
definida pela regulamentação desta Lei, sendo de responsabilidade dessa coordenação as 
seguintes atribuições:

I - Definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de 
educação ambiental, em âmbito nacional;

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na 
área de educação ambiental.

Portanto, cabe aos Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua 
competência e nas áreas de sua jurisdição, definir diretrizes, normas e critérios para a 
educação ambiental, respeitados os princípios e objetivos da Política Nacional de Educação 
Ambiental. Nesse sentido a Geografia propicia saberes para pensar políticas públicas que 
visem contribuir para a conservação ambiental.

 Reigota (2011, p. 145), destaca que “a educação ambiental, em tempos atuais, não 
tem a pretensão de oferecer respostas prontas e acabadas, mas sim instigar questionamentos 
sobre nossa relação com a natureza e a sociedade em que vivemos, considerando presente 
e futuro”. A educação ambiental, também pode ser entendida como uma prática educativa, 
pela qual o ser humano pode adquirir conhecimentos, valores e comportamentos que o 
faça perceber sua interação com o meio ambiente e torne possível a realização de ações res-
ponsáveis sobre o meio ambiente. A educação ambiental também transita pela questão do 
respeito humano e das diferentes formas de vida ou não vidas (Santos, 2016).  Dessa forma, 
a educação ambiental, não se reduz ao espaço escolar, mas deve permear o dia a dia dos (as) 
alunos (as) e das diferentes pessoas, que habitam este planeta Terra. 

Para Carvalho (2006), a educação ambiental tem um grande desafio em garantir a 
construção de uma sociedade sustentável, bem como sua na relação com o planeta e seus 
recursos naturais.  Por isso, para discutir os desafios postos a humanidade diante da crise 
planetária, várias conferências aconteceram.

2.3 As Conferências Mundiais que Marcaram a Preocupação com o Meio 
Ambiente

As relações entre a sociedade e natureza passaram a ser mais amplamente discutida 
com a sociedade, de forma bem mais política, no ano de 1992, quando foi realizada no Rio 
de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimen-
to, chamada Cúpula da Terra, reuniu mais de 100 chefes de Estado para discutir formas 
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de desenvolvimento sustentável. Esse termo, foi utilizado pela primeira vez no ano de 
1987, no relatório Brundtland, elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU). A 
partir desse documento, foram norteadas as discussões sobre um modelo de crescimento 
econômico menos consumista e mais preocupado com questões ambientais. Nesse momento 
a comunidade política internacional admitiu claramente que era preciso conciliar o desen-
volvimento socioeconômico com a utilização dos recursos da natureza. Desde então, estão 
sendo discutidas propostas para que o progresso ocorra em harmonia com a natureza, 
garantindo a qualidade de vida, tanto para a geração atual quanto para as futuras no planeta 
(Custódio; Aoki, 2008). 

Na conjuntura acima, a ideia central era que se todas as pessoas objetivam o mesmo 
padrão de desenvolvimento dos países ricos, não haverá recursos naturais para todo mundo 
sem que sejam feitos danos ao meio ambiente. À época, os países desenvolvidos aceitaram 
que há diferença entre as responsabilidades pela preservação do meio ambiente e pela 
construção de um convívio equilibrado com o planeta, bem como a necessidade de criar 
mecanismos para o desenvolvimento sustentável, agregando desenvolvimento humano e 
preservação do meio ambiente (Custódio; Aoki, 2008). Assim, no principal acordo firmado, 
ficou definido que os países em desenvolvimento deveriam receber apoio financeiro e 
tecnológico para alcançarem outro modelo de desenvolvimento que seja sustentável, 
inclusive com a redução dos padrões de consumo, especialmente de combustíveis fósseis 
(petróleo e carvão mineral). Com essa decisão, a união possível entre meio ambiente e de-
senvolvimento avançou, superando os conflitos registrados nas reuniões anteriores patro-
cinadas pela ONU, como na Conferência de Estocolmo, em 1972 (Custódio & Aoki, 2008).

Outras conferências ambientais ocorreram, tais como: ECO-92, Conferência de 
Kyoto, Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio +10), Conferência 
Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio +20), dentre outras. 

Como bem salienta Dias (2017) embora essas conferências tenham trazido 
benefícios em alguns casos específicos, como o avanço na legislação ambiental, o investi-
mento em projetos bem-sucedidos ao nível local e o alerta para a gravidade de determina-
dos problemas, as propostas apresentadas não atingiram o nível de integração, articulação 
e resultados visíveis em grande escala devido à urgência da crise humana e ambiental em 
nosso tempo. Todos esses encontros visavam criar estratégias para mitigação dos problemas 
socioambientais mundiais e a formação de um sujeito ecológico, algo longe de ser alcançado 
quando se analisa o sistema ecológico predominante a geopolítica mundial.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A geografia e a educação ambiental sempre estiveram entrelaçadas e sob esse 
mesmo ponto de vista, em que Mendonça (1993), afirma: “que a Geografia é a única ciência 
que desde sua formação se propôs o estudo da relação entre os homens e o meio natural 
do planeta – o meio ambiente atualmente em voga é propalado na perspectiva que engloba 
o meio natural e o social”. Há uma forte relação entre a Geografia, a questão ambiental e a 
problemática ambiental, pois esta é uma das características da geografia desde sua condição 
nascente de ciência moderna. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), 
define educação ambiental como “um processo permanente no qual os indivíduos e a 
comunidade se conscientizam sobre o meio onde vivem, adquirindo conhecimentos, 
habilidades, experiências, valores e a determinação que os tornam capazes de agir, individual 
ou coletivamente, na busca de soluções para os problemas ambientais, presentes e futuros”. 
Muitas vezes a educação ambiental muitas das vezes, associa-se unicamente, ao desenvol-
vimento de ações voltadas a preservação do meio ambiente. Mas, e importante frisarmos 
que a educação ambiental deve r vista e trabalhada sob a tônica de diferentes correntes, mas 
sempre ser respeitadora, critica, bem como transformadora.

O meio ambiente está inserido na Geografia desde os primórdios, e como ciência 
perpassando pelas diversas correntes do pensamento geográfico. É impossível não 
mencionar que as contribuições da Geografia para a conservação da qualidade de vida 
de nosso planeta são infinitas, passando por diversas áreas do conhecimento, desde suas 
integrações com as tecnologias, da geografia escolar, e do processo interdisciplinar. A 
Geografia contribui de maneira significativa com a problemática de ordem ambiental a 
qual nos encontramos. A visão da Geografia perante a sociedade meio ambiente é capaz 
de superar vertentes unilaterais de sustentabilidade. Frisamos que o conceito de educação 
ambiental é bastante amplo, sendo caracterizado como um processo permanente no qual 
os Seres Humanos e a comunidade se conscientizam sobre o meio onde vivem, adquirindo 
conhecimentos, habilidades, experiências, valores e a determinação que os tornam capazes 
de agir, individual ou coletivamente, na busca de soluções para os problemas ambientais, 
presentes e futuros.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fica bem nítido que a ciência geografia está bem presente nos discursos que 
envolvem o meio ambiente físico e humano, sempre preocupada com estas questões, conse-
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quentemente, se alia ao processo do desenvolvimento da educação ambiental. A educação 
ambiental no ensino de geografia precisa está inserida sob a tônica da interdisciplinaridade, 
procurando uma discussão dos problemas atuais de forma mais acirrada e critica, para que 
haja a transformação do meio ambiente e na busca constante deste meio de qualidade. 

É certo que a ciência geográfica desde os primórdios sempre esteve entrelaçada com 
as questões do meio ambiente. Além do mais, a geografia permite a leitura do meio global, 
nacional e local, sendo assim, uma ciência que muito pode contribuir nas discussões em que 
diferentes problemas ambientais e socioambientais da atualidade, e que precisa estar nas 
discussões de diferentes espaços de salas de aula ou em outros espaços, e seu entrelaçamen-
to com a educação ambiental é devidamente necessário para apontar diferentes caminhos 
transformadores e na busca incessante do meio ambiente de qualidade.
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1. INTRODUÇÃO

No atual momento histórico, em que vivemos, o meio ambiente tem sido motivo 
de discussões nas arenas políticas, científicas, religiosas, dentre outras, haja 

vista as problemáticas ambientais e socioambientais desencadeadas no Planeta Terra. Pelo 
motivo destas problemáticas, refletir nesse momento sobre o desperdício de alimentos, 
considerado um dos problemas ambientais no seio da humanidade, é um passo para que 
haja uma inteira reflexão das práxis de educação ambiental dos seres humanos, para evitar 
tal desperdício.  

Sobre o desperdício de alimento, estudos de Philereno e Dalegrave (2017, p. 7), com 
base no relatório das Organizações das Nações Unidas (2012), relatam que o Brasil é um 
dos maiores produtores de alimentos do mundo, mas enfrenta dificuldades em relação ao 
desperdício durante as etapas da cadeia produtiva”. E, com relação ao total dos desperdí-
cios, estes já “são percebidos na colheita do produto, que paira em torno de 10%, prosse-
guindo nas etapas de transporte e industrialização, somando 50%. Além dessas etapas, as 
perdas se estendem também para a comercialização 30% e, ainda, 10% que são desperdiça-
dos durante o seu preparo.

Com base no contexto acima ilustrado, destacamos que a educação ambiental, como 
processo educativo, tem o papel de buscar a sensibilidade e conscientização ambiental das 
pessoas para contribuir na amenização da problemática de desperdício de alimentos, a partir 
de uma reflexão crítica. É importante frisarmos a importância da temática “o desperdício de 
alimentos e educação ambiental” haja vista que a problemática do desperdício de alimentos 
em alguns casos, são vistos em diferentes lugares, onde se processa a venda e consumo 
de alimentos, tais como: nos supermercados, nas lanchonetes, nas feiras de alimentos, nas 
residências familiares, dentre outros. 

O   presente artigo e resultante de uma pesquisa de Conclusão de Curso, em Li-
cenciatura em Geografia, do Instituto de Ciências da Educação - Iced, da Universida-
de Federal do Oeste do Para – Ufopa, que se preocupou em levantar informações sobre 
desperdício de alimento, por notar no ambiente escolar, que havia no momento do recreio, 
um quantitativo de alimentos desperdiçados bem significativos. É necessário destacarmos 
que, nos cursos de formação de professores o artigo 11, da Lei 9795 de 27 de abril de 1999, 
que trata da Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil, assevera que “a dimensão 
ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em 
todas as disciplinas”, motivos também caraterizados pelo interesse do estudo.  Embasados 
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no contexto acima descrito, pautamos a principal questão norteadora: qual o cenário do 
desperdício de alimentos e o papel da educação ambiental? E, que o principal objetivo do 
estudo foi saber como o desperdício de alimentos se apresenta na atualidade e o papel da 
educação ambiental neste processo como instrumento educativo. Quanto o método adotado 
foi o dedutivo, por partimos de uma análise geral sobre o desperdício de alimentos, e até 
chegarmos às conclusões particulares. Acerca do método dedutivo, Gil, (2008), destaca:

O método dedutivo, de acordo com a acepção clássica, é o método que parte do geral 
e, a seguir, desce ao particular. Parte de princípios reconhecidos como verdadeiros e 
indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é, 
em virtude unicamente de sua lógica. [...].  

Logo, o método dedutivo nos favoreceu a compreensão do objeto pesquisado, 
em que levantamos informações dentro da totalidade geral, ou seja, numa escala que cor-
respondeu principalmente o território brasileiro. Sobre as técnicas de análises, iniciamos 
descrevendo todos os itens definidos, levando em consideração o processo de inclusão e 
exclusão e, após, fizemos uma análise destes itens, com base no que autores (as) enfatizavam. 

A pesquisa se fundamenta na revisão da literatura, justificada pelo fato de que 
durante a realização do levantamento das informações, houve a instauração da Pandemia 
da COVID -19, inviabilizando a pesquisa de campo, idealizada inicialmente; e que o presente 
artigo está dividido em 03 (três) partes, assim definidas: na primeira exibimos a introdução, 
em que registramos as questões norteadoras e o objetivo principal, enquanto  na segunda 
apresentamos o arcabouço teórico, com destaque às perdas e desperdícios de alimentos, o 
panorama mundial do desperdício de alimentos, o Brasil e o desperdício de alimentos, leis 
que tratam do desperdício de alimentos no Brasil, educação ambiental, dentre outros; e na  
terceira parte, expusemos os resultados, a conclusão e as referências. Esperamos que os 
resultados expressos nesta produção científica, possam ser um aditivo de conhecimento, aos 
que estiverem interessados (as) pela temática apresentada.

2. REVISÃO DA LITERATURA

Iniciamos esta secção contextualizando as perdas e desperdícios de alimentos, sobre 
a ótica de Belik (2018), Bueno (2019), Caisan (2018), FAO (2018), Gil (2008), ONU (2018), 
Reigota (2012), Tundisi e Matsumura -Tundisi (2020), dentre outros (as), considerados (as) 
relevantes para o presente estudo.
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2.1 Perdas e Desperdício de Alimentos

As Perdas e Desperdícios de Alimentos (PDA) é tema que atinge, em menor ou 
maior grau, a todos os países, e que segundo Caisan (2018, p. 11):

são temas que atingem, em menor ou maior grau, a todos os países. As perdas 
de alimentos ao longo da cadeia prevalecem nos países em desenvolvimento. O 
desperdício, por sua vez, é prevalente em países desenvolvidos. As causas das perdas 
em países de baixa renda estão relacionadas principalmente a problemas e deficiências 
na colheita e pós-colheita, embalagens, logística, infraestrutura, mecanismos de 
mercado e marcos regulatórios e institucionais. As perdas de alimentos em países 
de renda média e alta estão mais relacionadas ao comportamento dos consumidores, 
bem como à falta de coordenação entre os diferentes atores das cadeias produtivas.

 No cenário acima descrito, nos leva a refletir o que precisa ser construído de forma 
emergencial para que países em fase de desenvolvimento e os desenvolvidos precisam 
elaborar para se constituir um fato contrário. É bem notório que já há preocupações de 
estudiosos quanto à questão do desperdício de alimentos e a forma como registram tais 
alimentos, isto leva-nos a pensar sobre a importância da temática, haja vista que o desperdício 
de alimentos e o consequente descarte sem qualquer critério, afeta indubitavelmente o meio 
ambiente. 

De acordo com Belik (2018, p.12), considerando a elevada proporção de perdas 
e o desperdício nas cadeias produtivas de alimentos, sabemos que ocorrem impactos 
econômicos significativos, que poderiam ser minimizados com a adoção de iniciativas 
eficazes, por parte dos governos, das empresas e até mesmo das famílias. Muito embora 
algumas pessoas ou empresas precisam estar atentas para as perdas de alimentos, pois 
impacta negativamente o processo financeiro, consequentemente, estes impactos afetam 
a economia global, para a população e o meio ambiente do nosso Planeta. Dizemos que, 
alimentos que não se apresentam em boas condições para o comércio e para o consumo da 
mesa das famílias, precisam de outro modo de destino, no caso de alguns podem servir ao 
manuseio de compostagem a serem aplicadas em hortas caseiras, hortas escolares, hortas 
comunitárias, mas sempre com o devido cuidado de não impactar negativamente o meio 
ambiente. 

Ainda sobre o desperdício de alimentos Panizzon, et al. (s/d) acenam que:
Dados da Food and  Agriculture Organization of the United Nations (2013), apontam 
que 1,3 bilhão de toneladas de alimentos é jogado fora por ano no mundo, ou seja, 
um terço dos alimentos produzidos é desperdiçado. Esta é uma quantidade muito 
elevada, que impacta na segurança alimentar e nutricional da população, e mantém 
diversas vidas em risco. Além da perda econômica, a FAO avalia que os prejuízos 
econômicos gerados pelo desperdício de alimentos sejam da ordem de US$ 700 
bilhões do ponto de vista ambiental e US$ 900 bilhões na dimensão social. Ou seja, 
ao considerar o tripé da sustentabilidade (econômico, ambiental e social), o custo 
total relacionado ao desperdício de alimentos situa-se em torno de US$ 2,6 trilhões 
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por ano, valor que corresponde ao PIB do Reino Unido, que atualmente representa 
a quinta maior economia do mundo.

É bem notório que, o desperdício de alimentos traz sérios problemas à humanidade, 
seja na questão da economia dos países, e até mesmo impacta na segurança alimentar e 
nutricional da população, apresentando risco de vidas. Mesmo que dados de 2013, sejam 
pontuados pelos autores acima destacados; mesmo assim, em anos atuais, isto carece de 
uma reflexão bem crítica por parte das pessoas de todas as nações. Portanto, entendemos 
que seja devidamente necessário, para que se evite o desperdício e as perdas de alimentos, 
que haja elaboração de políticas públicas emergenciais adequadas (reforçamos), por parte de 
alguns governos seja na escala federal, estadual e municipal, sendo urgente estas políticas, 
além de que seja também necessária uma reflexão crítica por parte das pessoas em adquirir 
e consumir somente o necessário.  Ainda sobre as perdas e o desperdício de alimentos no 
Planeta Terra, Bueno (2019, p. 28) Comenta:

{...}Em razão das perdas e desperdícios de alimentos ocorridas em todo o planeta, 
quantidades referentes a 250 km3 de água doce estão sendo desperdiçadas em todo 
o processo e boa parte da água que não é utilizada está se tornando contaminada 
devido ao descarte incorreto dos resíduos, degradação, desgaste e contaminação 
de terras agricultáveis, desperdício de energia em todas as etapas do processo dos 
alimentos até chegada ao consumidor, e este causado também por si próprio, além 
da utilização de 1,4 bilhão de hectares sem objetividade, 28% das terras agricultáveis 
do mundo e uma emissão anual de 3,3 bilhões de toneladas de gases de efeito 
estufa depositados na atmosfera (CEDES, 2018). Também, ocorre a perda de capital 
investido na produção e no consumo, causando impactos econômicos mundiais. 
Com estimativas de crescimento da população até 2050, consequentemente serão 
necessárias mais terras férteis para o cultivo dos alimentos, e isso implica na 
superexploração de recursos naturais, afetando as florestas e habitats marinho, 
que são perdidos junto com sua biodiversidade. Além disso, a emissão de gases 
poluentes aumentará e, com menor quantidade de árvores, mais doenças irão surgir 
decorrente do ar contaminado e da maior geração de perdas e desperdícios de 
alimentos{...}.

Logo, os recursos naturais, como a água doce do nosso planeta, também são 
afetados pelo desperdício de alimentos, associado a isto ocorre a perda de capital investido 
na produção e no consumo, causando impactos econômicos mundiais. Então, neste cenário 
(desperdício de alimentos) há de considerar um agravante problema ambiental, pois sendo o 
lençol freático contaminado pelo descarte incorreto de determinados produtos, como efeito, 
atinge a sociedade humana, pois água contaminada em qualquer ambiente, acarreta um 
caos sem precedentes. E, neste sentido, o desperdício de água seja potável ou não, precisa de 
que a humanidade se atente a este problema, pois é indubitavelmente necessário para vida 
dos humanos e não humanos. Tundisi e Matsumura-Tundisi (2020, p. 17-18) ao se referirem 
para a questão da água na Terra, consideram que:  

A água é uma substância essencial à vida. É encontrada na Terra sob as formas sólida, 
líquida e gasosa. Noventa e oito por cento da água neste planeta encontra-se nos 
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oceanos (aproximadamente 109 mil km3 de água). Águas doces, que constituem os 
rios e lagos nos continentes, e águas A Água subterrâneas são relativamente escassas. 
Essas águas doces nos continentes são a fonte que produz alimento e colheitas, 
mantém a biodiversidade e os ciclos de nutrientes, e mantém também as atividades 
humanas. Sem água de qualidade adequada, o desenvolvimento econômico-social 
e a qualidade da vida da população humana ficam comprometidos. As fontes de 
água doce, superficiais ou subterrâneas, têm sofrido especialmente nos últimos 
cem anos, em razão de um conjunto de atividades humanas sem precedentes na 
história: construção de hidrovias, urbanização acelerada, usos intensivos das águas 
superficiais e subterrâneas na agricultura e na indústria. 

A questão da água no planeta Terra é devidamente preocupante, pois os desenvol-
vimentos das atividades econômicas agrícolas e rurais dos países de qualquer extremo da 
terra, geram demandas importantes pelo uso da água na produção de alimentos, e se tem de 
considerar que a água é um elemento essencial à vida. Portanto, a problemática ambiental 
relacionada a água, sendo ela um recurso esgotável, precisa de certos cuidados de quando 
associada ao desperdício de alimentos.  Rebouças (2001. p. 330), ao se referir sobre a questão 
da água menciona:

[...] a demanda total de água cresceu seis vezes – uso doméstico, industrial e agrícola, 
principalmente – segundo dados das Nações Unidas (2000). Este processo agravou 
sobremaneira os problemas engendrados pela falta de sintonia entre a distribuição 
das águas na Terra e a sua população. Desta forma, a alternativa mais barata e viável 
para abastecer a crescente população mundial é aprender, como já referido, a usar a 
água disponível de forma cada vez mais eficiente. Vale salientar que a demanda de 
água no mundo aumenta mais rapidamente do que a população, sob a pressão das 
mudanças dos hábitos de higiene e da necessidade de se alcançar uma produtividade, 
cada vez maior de alimentos e de produtos industriais, principalmente.

Consequentemente, o gasto de água do que trata Rebouças (2001), temos a concordar 
com o autor, afinal a demanda de água aumenta em decorrência, não necessariamente do 
aumento populacional na terra, mas principalmente pela má distribuição de seu acesso 
diante dos alimentos e de outros serviços, consequentemente, frente ao desperdício.

Entendemos que a questão de desperdício de alimentos, passa por um processo de 
geração de políticas públicas emergenciais ao problema, por qualquer nação, mesmo assim 
a sociedade humana precisa contribuir para buscar alternativas de não jogar fora tantos 
produtos que podem ser reconduzidos para outras atividades.

2.2 Panorama Mundial do Desperdício de Alimentos

Sobre o panorama Mundial do desperdício de alimentos, Bueno (2019. p. 12) com 
base em dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura - 
FAO (2018) relata em seus estudos que, o desperdício e a perda de alimentos são um grave 
problema a ser resolvido em diversos países, sobretudo com o elevado crescimento da 
população mundial. E, que um aumento no número de pessoas subalimentadas em todo o 
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planeta, subindo de 804 milhões de indivíduos em 2016 para aproximadamente 821 milhões 
no ano de 2017, dos quais 21,4 milhões de habitantes estão situados somente na América do 
Sul.

Com base no contexto acima, percebemos que há desperdício de alimentos em 
países alto nível de crescimento, populacional, talvez isto esteja associado à escassez de 
políticas públicas acuradas para este tipo de problema, o que já mencionamos no decorrer 
do trabalho. O que de fato precisa é de mecanismos apropriados ao combate de desperdiço 
de alimentos e que a população esteja atenta ao problema, e sem sombra de dúvida buscar 
a consciência ambiental para amenizar o problema, compreendendo-o como parte de um 
problema estrutural.    

Sobre as pessoas subalimentadas, os programas elaborados por alguns governos, 
no caso do Brasil, o Fome Zero (Aranha, 2010, p. 11), precisam da continuidade para se 
resolver a questão, ajudando a população empobrecida a ter acesso a uma alimentação su-
ficientemente adequada, a suprir as necessidades básicas de calorias, vitaminas e proteínas, 
permitindo a estas pessoas serem alcançadas por serviços de fornecimento de alimentos, 
para a sua mesa e poderem se alimentar com dignidade. 

Segundo a FAO (2019), a atual situação das perdas e desperdício em números no 
mundo chega a 1,3 bilhão de toneladas de alimentos que são jogadas no lixo. A economia 
global perde 1 trilhão de dólares anualmente para perdas e desperdício de alimentos. Os 
prejuízos somam ainda cerca de 700 bilhões de dólares em custos ambientais e 900 bilhões 
de dólares em custos sociais.

Os custos ambientais associados ao desperdício de alimentos, poderiam ser 
revestidos para amenizar alguns problemas que permeiam a sociedade humana, problemas 
estes, mais frequentes nas periferias dos países associados à falta de moradia adequada, 
educação que atenda crianças, jovens e adultos, da melhor forma possível, e aqui chamamos 
atenção para a qualificação de alguns educadores, num processo contínuo e permanente. 
Problemas ainda como desnutrição, de saúde em alguns países em péssimas condições de 
atendimento. E, ultimamente, destacamos o caso da Pandemia, a COVID-19, que chegou 
às pessoas, sem que o serviço hospitalar de países não sustentasse o volume de pessoas 
infectadas, e uns até mesmo vieram a óbitos. E, o Brasil, em alguns estados e municípios 
tiveram de enfrentar e até mesmo hoje, enfrentam o caos na saúde pública. Então, custos 
ambientais e socioambientais precisam ser analisados e tomarem outros rumos, mas para 
isso é necessário, um olhar mais próximo e crítico construtivo das autoridades, seja no Brasil 
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ou até mesmo em outros países em que os problemas ambientais e socioambientais estejam 
alterados. 

Destacamos que a ONU (2015), há seis anos, levantou bandeira para o combate 
ao desperdício de alimentos, organizando campanhas em distintos países para o consumo 
sustentável, onde estabeleceu 17 objetivos de desenvolvimento sustentável, entre esses 
objetivos destaca-se reduzir pela metade, até 2030, o desperdício de alimentos per capta 
mundial, nos níveis de varejo e do consumidor e reduzir as perdas de alimentos nas outras 
etapas da cadeia agroalimentar.

De fato, campanhas educativas precisam ser organizadas nos países, sensibi-
lizando sua população, sobre o desperdício de alimentos, pois se isto não ocorrer, sérios 
problemas, entre os quais os econômicos – que se manifestam rotineiramente, assim como 
àqueles relacionados à fome, desnutrição, doenças, dentre outros, poderão aprofundar-se 
em decorrência do descaso em relação ao problema do desperdício de alimentos. 

A FAO no ano de 2018, revela grandes problemas na cadeia produtiva, assim como 
no comportamento de consumo que gera um prejuízo econômico de cerca de US$ 940 bilhões 
por ano, ou mais de R$ 3 trilhões. Enquanto isso, existem mais de 7,2 milhões de pessoas 
no Brasil que ainda são afetadas pelo problema da fome. Esta é a real situação de prejuízo 
econômico, associado diretamente ao desperdício de alimentos e que vem causando uma 
grande injustiça social, que precisa ser combatida por parte das autoridades competentes 
com a máxima urgência. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, no ano de 2018, realizou 
estudos com base no relatório da FAO (2018) e estimou que todos os anos 1,3 bilhão de 
toneladas de alimentos são perdidos e desperdiçados mundialmente, acerca de 30% de tudo 
que é produzido, montante 22 que poderia alimentar 815 milhões de pessoas, quase que a 
totalidade dos 821 milhões de habitantes subalimentados. E no que se refere ao problema do 
“desperdício de alimentos”, o Brasil não está fora deste contexto.

2.3 O Brasil e o Desperdício de Alimentos

O Brasil está na lista dos 10 (dez) países que mais desperdiçam alimentos no mundo, 
gerando descarte de aproximadamente 30% de tudo que é produzido para o consumo. Isso 
gera um prejuízo para a economia de quase 940 bilhões de dólares por ano, afetando diversas 
classes trabalhadoras e o desenvolvimento do país (FAO, 2018).
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Como podemos notar, o desperdício causa um prejuízo enorme em nossa economia, 
isso afeta diretamente os trabalhadores e famílias carentes em nosso país. Em meio a tanto 
desperdício de alimentos, pouco se fala em soluções ou fiscalização e medidas preventivas 
ao combate às perdas e desperdícios, embora algumas campanhas já tenham sido apresenta-
das, mas ainda hoje o problema continua. O que fazer nestas circunstâncias? De certo modo, 
entendemos que ainda há muito mais a se fazer para exaurir de nosso país o problema 
de desperdício de alimentos, o que não é difícil, o que é preciso alternativas conscientes 
de todos os envolvidos no processo. Devem-se juntar no combate ao problema, governos, 
entidades não governamentais e toda sociedade civil, para debaterem o que é mais viável, 
em termos de prevenção para evitar inúmeros produtos que são jogados fora no cotidiano 
brasileiro, mesmo que há anos no Brasil já venha ocorrendo ações ao combate de desperdício 
de alimentos, como pontuam dados apresentados da Revista Ideias na Mesa (2013, p. 9):   

Há quase 20 anos, profissionais dentro e fora da esfera pública realizam ações 
de redução do desperdício de alimentos. Soluções para o problema da produção 
e do consumo alimentar sem planejamento vêm sendo buscadas por grupos de 
pesquisadores e pela sociedade civil, que ouviram e atenderam aos primeiros alertas 
sobre as perdas na produção, ainda na década de 1990. 

E, no campo da pesquisa, e transferência de tecnologia para combater o desperdício 
de alimentos, destaca-se a Embrapa (Ibid). No Brasil, os alimentos mais desperdiçados 
no ano de 2018 são: arroz, carne bovina, feijão, frango, hortaliças, expressos na Tabela 01, 
enquanto no ano de 2019, além dos alimentos que constam na Tabela 01, inclui-se as frutas 
(Tabela 02). 

Tabela 01: Alimentos mais desperdiçados no Brasil (2018)

Produtos                          porcentagens de desperdício                        Ano 2018  

Arroz                                                 22% 
Carne bovina                                     20% 
Feijão  16% 
Frango   15% 
Hortaliças   4% 

 Fonte:  Embrapa e Fundação Getúlio Vargas, (2018), elaborado por Coelho (2021).

Sabemos que outros produtos que muitas vezes ficam a tempo expostos nas 
prateleiras de supermercados, pelo fato de se encontrarem amassados, não sendo bem-vistos 
aos olhos dos consumidores, que ao final da tarde são desperdiçados. Esta prática é bem 
visível a nossos olhos e que normalmente, vão acabar nos lixões das cidades, impactando o 
solo, muitos deles gerando chorume e que poderá atingir o lençol freático, contaminando as 
águas, considerado um problema ambiental.
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Tabela 02: Alimentos mais desperdiçados no Brasil (2019)

Produtos                          porcentagens de desperdício                 Ano 2019 

 
Arroz                                                 22% 
Carne bovina                                     20% 
Feijão  16% 
Frango   15% 
Hortaliças   4% 
Frutas  4%  

 Fonte: Revista Alimentação (2019), elaborado por Coelho (2021).

Notamos que os percentuais de desperdícios de alimentos ilustrados nas Tabelas 
01 e 02, correspondentes aos anos de 2018 e 2019, não passaram por nenhuma alteração, o 
que supostamente nos leva a acreditar que tenha havido um maior controle no momento da 
comercialização. 

Destacamos que embora já havendo realização de alguns projetos em anos atrás no 
combate ao prejuízo gerado pelo desperdício de alimentos em nosso país, mesmo assim, este 
desperdício tem gerado sérios problemas à população brasileira, e os que mais sofrem, indu-
bitavelmente, são as famílias excluídas de programas que geram informações necessárias no 
combate ao desperdício de alimentos. É importante, que independentemente de qualquer 
poder aquisitivo, às famílias sejam informadas dos sérios problemas que ocasionam o 
desperdício de alimentos e possam reverter com atitudes corretas para tal problema.

Segundo dados da National  Geographic (2020), o Brasil apresenta desempenho 
inferior ao da média global em relação à ‘perda e desperdício’, conforme estudo desenvol-
vido pela unidade de inteligência da The Economist em 2018, que analisou 67 países. França 
e Argentina obtiveram os melhores resultados na área, enquanto Emirados Árabes Unidos 
e Malta, os piores resultados.

Estudos de Philereno e Dalegrave (2017. p. 13), com base em Cerqueira-Pereira 
(2009), ditam “que o transporte inapropriado é proveniente da falta de uma legislação, 
que normatize o transporte de produtos perecíveis no Brasil, sendo que normalmente os 
produtos são transportados por meios que não possuem o mínimo de acondicionamentos 
necessários e específicos para o transporte desses tipos de produtos.”

De fato, as vias que transportam os produtos alimentícios precisam, em algumas 
regiões brasileiras, serem bem mais cuidadas, como é o caso da Região Norte, onde em 
alguns estados, notamos o déficit de qualidade de circulação dos transportes de alimentos, 
o que deixam uma preocupação não somente daqueles que são os senhores dos produtos, 
mas aqueles que transportam, chegando alguns produtos para serem comercializados em 

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR919BR919&q=National+geographic&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjC5Ib889bvAhW1F7kGHTqXA5IQkeECKAB6BAgBEDQ
https://foodsustainability.eiu.com/country-ranking/
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péssimas condições, e uns até mesmo não chegam, devido as condições inapropriadas das 
rodovias, necessitando que governos, representativos da população, atentem ao problemas 
das rodovias, embora este não seja o único problema.

2.4 Leis que tratam do desperdício de alimentos no Brasil    

No Inciso IX, do art. 7º, da Lei 8.137/90 do Código de Defesa do Consumidor, 
“Constitui crime contra as relações de consumo: IX - vender, ter em depósito para vender ou 
expor à venda ou, de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições 
impróprias ao consumo”. (Brasil, 1990).

Destacamos que, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN 
foi instituído no Brasil, em 2006, pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006), com o objetivo de promover e proteger o Direito 
Humano à Alimentação Adequada - DHAA. Em seu artigo 3º a lei em destaque, conceitua 
como Segurança Alimentar e Nutricional, a relação do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis.

Para promover a articulação e integração das ações executadas pelos diversos 
setores, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional  - SISAN,  conta com 
duas instâncias de coordenação na esfera nacional, cujo funcionamento foi regulamentado 
pelos Decretos nº 6.272/2007 e nº 6.273/2007: o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CONSEA), presidido pela sociedade civil e a Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), presidida pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS), com representação de vinte ministérios e secretarias especiais, (Caisan, 2011. 
p.12). 

É evidente que existem leis, em nosso país, voltadas a questão de alimentos, basta 
os governos e as instituições promova estratégias que às tornem acessíveis para sociedade, 
que terá a oportunidade de conhecê-las e cumpri-las. Mas, é importante que os governos, 
possam articular rotineiramente ações geradas no meio das instituições públicas e privadas 
de todo país, que estabeleçam parcerias com diferentes órgãos, no sentido de promover 
uma sensibilidade ambiental para a questão do desperdício de alimento e um instrumento 
muito capaz de ajudar neste processo, é a educação ambiental.
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 2.5 Educação Ambiental

A educação ambiental é um instrumento capaz de ajudar a humanidade a construir 
práticas adequadas, para agirem corretamente na busca de um meio ambiente de qualidade. 
Trata-se de uma educação, que tem o propósito do processo educativo respaldada no 
cotidiano presente de cada ser humano, na busca da cidadania e no respeito às diferentes 
formas de vida. Por isso, a educação ambiental e necessária no cotidiano das pessoas, em 
diferentes ambientes, seja no formal, no nao-formal e no informal, mas que precisa ser crítica 
e transformadora, no sentido de vislumbrar novos paradigmas, visto que aqueles já conso-
lidados não conseguem ser suficientes para a realidade presente.

Com relação ao surgimento da educação ambiental, Dias (2004, p. 33) registra que, 
no ano de 1965 foi pela primeira vez utilizada a expressão “Educação Ambiental” (Enviro-
mental Education) na “Conferência de Educação” que aconteceu na Universidade de Keele, 
Grã-Bretanha, considerada um dos marcos importante, para discutir a importância da ação 
educativa, para as questões ambientais, de modo que se pudesse dar respostas aos anseios 
da sociedade. E, como conclusão desta conferência, a educação ambiental deveria se tornar 
parte essencial da educação de todos os cidadãos.

Reigota (2012, p. 14) expressa que, a educação ambiental se apresenta como viés 
político quando, “o princípio é questionador das certezas absolutas e dogmáticas e tem de 
ser criativa, pois busca desenvolver metodologias e temáticas que possibilitem descobertas 
e vivências, [...]”. Já Loureiro (2012, p. 34) assevera que a educação ambiental, muito pode 
contribuir para a promoção da conscientização ambiental [...]. A educação ambiental, 
precisa ser vivenciada no sentido político, com ação de sensibilidade, envolve capacidade 
crítica, diálogo, a assimilação de diferentes saberes e deve promover a transformação ativa 
da realidade e das condições de vida, além de promover sempre o respeito nas diferentes 
formas de vida. Desenvolver a educação ambiental junto as pessoas, é uma exigência da 
atual Carta Magna Brasileira, registrado devidamente em seu Artigo 225, parágrafo 1°, 
inciso VI: “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente”, bem como, na forma da lei 9795 de 27 de 
abril de 1999, que direciona a Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil, em seu 
Artigo 1o, apresenta: 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.
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No artigo 2o da lei 9795/1999, a educação ambiental é “um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal”, enquanto 
essa mesma lei, em seu Artigo 3°, acena: como parte do processo educativo mais amplo, 
todos têm direito à educação ambiental, incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos Arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir 
políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada 
aos programas educacionais que desenvolvem [...].

Notamos que a educação ambiental no Brasil, está alicerçada em leis, e sob diferentes 
pensamentos, mas todos em sintonia, na busca de um meio ambiente de qualidade. Mas, 
para que ocorra de fato esta qualidade do meio ambiente, todos devem fazer a sua parte, 
envolverem-se e serem agentes políticos, trabalharem em diferentes parcerias, estejam aptos 
a desenvolverem um trabalho orientado por metodologias, capazes de fazerem a diferença 
no meio ambiente, sempre promovendo a busca constante da sensibilidade e da consciência 
ambiental das pessoas. 

2.6. O desperdício de alimentos e o papel da educação ambiental 

Ao pensarmos como a educação ambiental pode contribuir para inibir o desperdício 
de alimentos em nosso planeta, inúmeras respostas surgem, a começar pelo consumir 
apenas o necessário, uma prática educativa que deve permear a todos os momentos dos 
seres humanos ao utilizarem a prática do comprar. Outro mecanismo, que deve permear 
no ambiente familiar é perceber qual o tipo de alimento de forma correta entrará na cesta 
da semana, além de que seja necessário o adquirir conhecimento daquilo (alimentos) que 
está sendo desperdiçado e utilizar práticas que permitam o reaproveitamento, neste caso 
específico, buscar conhecimento sobre a compostagem e associar a hortas caseiras que 
podem contribuir com uma alimentação na mesa das famílias, dentre outros, que podem 
fazer a diferença. Mas, para que estas práticas possam acontecer, as pessoas precisam estar 
sensíveis ao problema de desperdício de alimentos. 

O desperdício de alimentos tem gerado sérios problemas ambientais e socio-
-ambienteis em muitos países, que se deparam com tantos alimentos desperdiçados, que 
podem gerar, sérios impactos ambientais negativos. A despeito dos custos ambientais do 
desperdício de alimentos a Embrapa (2017), destaca que: 

Os custos ambientais do desperdício de alimentos não serão sentidos somente 
pelas  próximas gerações em virtude da escassez dos recursos naturais e da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art205
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art225


EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

187

degradação do meio ambiente, que invariavelmente ocasionam impactos no clima, 
mas já são pagos hoje pela sociedade. Além de US$ 1 trilhão de custos econômicos 
por ano, a FAO estima que os custos ambientais e os custos sociais do desperdício 
de alimentos alcançam  US$ 700 bilhões e US$ 900 bilhões, respectivamente. Na 
somatória da tríade de custos - econômicos, ambientais e sociais, a estimativa total 
do desperdício de alimento gira em torno de US$ 2,6 trilhões por ano, o que equivale 
ao PIB do Reino Unido - quinta maior economia do mundo.

É importante destacarmos que, os danos ambientais de tanto desperdício de 
alimentos, mesmo em países de média e alta renda, podem gerar impactos negativos que 
pode afetar diretamente a economia destes países. Por isso, é necessário que as autoridades 
governamentais estejam sensíveis à construção de política coerentes para evitar aos impactos 
negativos a respeito do desperdício de alimentos, comprometendo desta forma milhares de 
famílias que precisam de alimentos saudáveis para o consumo de suas proles.

Sobre os impactos sociais, estudos realizados por Rodrigues (2018) apontados por 
Santos et al. (2020, s/d), mostraram que: 

uma família brasileira com cinco pessoas gasta, em média, R$1.532,50 mensalmente 
com alimentação e, ao considerar a média mundial de 30% de desperdício, evidenciou 
que, deste valor, R$459,75 são gastos com alimentos que viraram lixo. Ou seja, quase 
R$500,00 da renda familiar foram perdidos.

Nestas circunstâncias, muito do que se joga fora pode ser reaproveitado, o gasto 
econômico bem que pode ser revestido, com um pensar de que no ambiente familiar ou em 
outros ambientes comerciais, muito que se joga fora poderia ser transformado em fonte de 
renda e de sustentabilidade.

Ao associarmos outros recursos tangíveis de educação ambiental ao enfrentamen-
to ao desperdício de alimento, citamos: as práticas de alguns R’s da sustentabilidade, o 
reduzir, o repensar, o recusar e o reutilizar etc., um exercício que prima para que as pessoas 
possam se sensibilizar, mas para que isto ocorra, é necessário o desprendimento de estereó-
tipos antigas e buscar uma ressignificação daquilo que faz parte do seu cotidiano, referente 
ao desperdício de alimentos.

Não podemos em hipótese alguma esquecer as parcerias a se constituir pelos órgãos 
públicos, privados e família em desenvolverem ações de educação ambiental: palestras, 
cursos, minicursos, rodas de conversas, dentre outras, que objetivem a construção de conhe-
cimentos e a inteira busca da sensibilidade e da conscientização ambiental, para a problemá-
tica “desperdício de alimentos”; sabemos que o exercício destas práticas, são desafiadoras, 
mas o dia a dia das pessoas, do ato de pensar e de uma reflexão acerca da problemática, 
se chegará em algum tempo, o que se almeja que é amenizar e até mesmo procurar de 
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qualquer forma, mudar hábitos errôneos  de certas pessoas, para que se  evite o desperdício 
de alimentos em nosso meio, eis o intento.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

As consequências do descarte inapropriado de alimentos podem se tornar uma 
grande ameaça à nossa saúde e do meio ambiente. À vista disso, precisamos aumentar co-
nhecimentos e práticas corretas para combater o problema, que tanto tem assolado diferentes 
nações.  Quanto o Panorama Mundial de desperdício de Alimentos, a FAO destaca que 
no âmbito mundial, entre um quarto e um terço dos alimentos produzidos anualmente 
para o consumo humano se perde ou é desperdiçado. Isso equivale a cerca de 1,300 bilhões 
toneladas de alimentos, o que inclui 30% dos cereais, entre 40 e 50% das raízes, frutas, 
hortaliças e sementes oleaginosas, 20% da carne e produtos lácteos e 35% dos peixes. Esses 
dados demonstram o quanto os governos precisam estar atentos para estes percentuais de 
alimentos que são lançados fora, e que podem ser convertidos se houvesse junto à população 
ações de educação ambiental, a exemplo a constituição de hortas comunitárias, que muito 
ajudaria na renda familiar, aí implícitos práticas sustentáveis.

A FAO também destaca que as perdas e desperdícios de alimentos têm grande 
impacto na sustentabilidade dos sistemas alimentares, reduzem a disponibilidade local e 
mundial de alimentos, geram menores recursos para os produtores e aumentam os preços 
para os consumidores. Além disso, tem um efeito negativo sobre o meio ambiente devido à 
utilização não sustentável dos recursos naturais. Por tudo isso, enfrentar essa problemática 
é fundamental para avançar na luta contra a fome e deve se converter numa prioridade 
para os governos da América Latina e do Caribe. Neste contexto, chama-se atenção para 
a escassez do comprometimento de alguns governos, tanto da América Latina quanto do 
Caribe, pela elaboração, proposição e execução de políticas mais acertadas, alinhadas às 
necessidades dos que consomem e dos que produzem, especialmente dos trabalham para 
atender às demandas internas dos países em questão. afinal o desperdício de alimentos 
impacta o meio ambiente de forma negativa sim, pela geração de , que pode chegar no 
lençol freático e contaminá-lo, o que também   gera efeitos negativos da economia de 
qualquer país, pois o que se pode aproveitar para rendas sustentáveis em alguns casos, 
são lançados fora e o que pode se constituir numa amenização da fome de alguns  destes 
países, torna-se um caos social. E,  se tratando do Brasil, a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO), divulgou a edição 2023 do relatório, O Estado da 
Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo, que mais uma vez revelou dados preocupantes 
sobre a fome e a insegurança alimentar no Brasil e no mundo.

https://www.fao.org/documents/card/en/c/cc3017en
https://www.fao.org/documents/card/en/c/cc3017en
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Os dados apresentados mostram que o Brasil, um dos mais populosos do mundo e 
com uma das maiores economias, ainda enfrenta desafios persistentes em relação 
à fome e à má nutrição, especialmente entre grupos vulneráveis como populações 
rurais, povos indígenas e comunidades de baixa renda. De acordo com o relatório, 
um dos principais problemas é a falta de acesso a alimentos adequados e nutritivos. 
Embora o Brasil seja um dos maiores produtores mundiais de alimentos, ainda há 
disparidades significativas no acesso a esses alimentos. Muitas famílias brasileiras 
lutam para adquirir alimentos suficientes e diversificados para atender às suas 
necessidades nutricionais básicas.

A desigualdade social e econômica também desempenha um papel crucial na 
segurança alimentar no Brasil. O relatório destaca a necessidade de políticas públicas 
mais eficazes e programas de proteção social para reduzir essas desigualdades e 
garantir o acesso equitativo à alimentação. Outra preocupação apontada no relatório 
é a questão da nutrição inadequada, com aumento preocupante nos índices de 
obesidade, especialmente entre crianças e adolescentes. Essa tendência é resultado 
de diversos fatores, incluindo mudanças nos padrões alimentares, urbanização 
acelerada, marketing agressivo de alimentos não saudáveis e falta de acesso a 
alimentos frescos e saudáveis em determinadas áreas.

Em relação ao Brasil, notamos certo paradoxo, pois é considerado um dos maiores 
produtores de gêneros alimentícios no mundo, segundo relatório da Organização das 
Nações Unidas no ano de 2012, apontado pelos autores Philereno e Dalegrave em seus 
estudos em 2017, além de que o relatório de 2023, aponta sérios problemas no Brasil, por 
ser um dos maiores produtores mundiais de alimentos, ainda há disparidades significati-
vas no acesso a esses alimentos. Isto nos remete que, uma parte importante da população 
brasileira precisa fazer uma reflexão do que gasta e do que consome em sua mesa, além dos 
produtores e outros, que precisam sensibilizar-se em relação àqueles que não têm o que 
comer, ou têm acesso insuficiente aos alimentos tanto em quantidade quanto em qualidade; 
afinal, desperdiçar alimentos é também considerado desperdício da renda econômica de 
cada família, que não está atenta ao problema. Por isso, entendemos que ainda falta uma 
sensibilidade ambiental por parte de algumas pessoas, que realçam tal comportamento. E 
neste sentido a educação ambiental é um instrumento capaz de auxiliar àqueles/àquelas 
que estão envoltos neste processo “desperdício de alimentos”.

Quanto à perda de alimentos em relação ao crescimento populacional de alguns 
países, essencialmente os situados na América do Sul, destacado por Bueno (2019), notamos, 
o quanto os países precisam de políticas públicas acuradas para o desperdício de alimentos, 
o que entendemos que este problema, não está diretamente associado ao quantitativo de 
pessoas em determinados países, mas sim, o que os representantes destes países estão 
realizando em termos de políticas públicas para sanar a supracitada problemática; e que 
governos e população devem juntar forças para evitar a problemática, de tantos desperdí-
cios de alimentos.
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Entendemos que as instituições representativas federativas, dos estados, municípios 
devem estar em sintonia com um trabalho parceiro, envolvendo as famílias, as escolas, as 
universidades, as ONG’s, com programas que as orientem para consumir alimentos apenas 
o necessário e evitar tanto desperdício. Que estes programas não sejam esporádicos, mas 
sim frequentemente.

A respeito dos alimentos mais desperdiçados  no Brasil, expressos nas Tabelas 01e 
02: arroz, carne bovina, feijão, frango e hortaliças, com efeito das pesquisas realizadas pela 
Embrapa e Fundação Getúlio Vargas, bem como  da Revista Alimentação, expressamos, que 
apesar dos dados serem pertinentes aos anos de 2018 e 2019, muitos deles que são descartados 
sem qualquer critério, têm causado um sério problema ao nosso pais, o que poderiam ser 
revestidos de outro manuseio e atingirem outros destinos. No caso específico das hortaliças 
e frutas desperdiçadas, bem que poderiam ser levadas para escolas que tenham hortas 
escolares e reutilizarem estes produtos para composteiras, o que indubitavelmente, iriam 
contribuir para a melhoria da qualidade da merenda escolar, com a produção de hortaliças 
e outros produtos, que acrescentaria na qualidade e na quantidade alimentos disponíveis 
aos estudantes nas escolas, especialmente as sejam elas públicas ou privadas; mas para isso 
é necessário o senso de uma política educativa ambientalmente consciente na escola. Esta 
prática evitaria tantos desperdícios de alimentos que são jogados fora e impediria o impacto 
ao meio ambiente.

Quanto às leis que se remetem ao desperdício de alimentos no Brasil, a Lei 8.137/90, 
que trata do Código de Defesa do Consumidor, chama atenção para vender, ter em depósito 
para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, 
em condições impróprias ao consumo. Essa lei precisa ser mais atuante para que se torne 
bem-sucedida, quanto ao desperdício de alimentos no território brasileiro e possa ter outro 
sentido. As políticas públicas em nosso país, expressas ao combate de desperdício de 
alimentos, precisam ser mais divulgadas aos consumidores e as pessoas também precisam 
estar atentas a tais políticas e exigir seu correto uso. 

Os estudos de Martinelli e Morilas (s/d, p. 2-3) corroboram que as políticas de 
combate à fome estariam diretamente relacionadas à proteção social à população menos 
favorecida economicamente. A temática “direito à alimentação” esbarra em aspectos que 
explicitam a necessidade de adoção de políticas de combate à fome e promoção da segurança 
alimentar. Uma delas é citada no Relatório do Desenvolvimento Humano, publicado pela 
ONU, em 2010, o qual afirma que 8,5% dos brasileiros vivem em estado de pobreza. Outra 
questão é o desperdício de alimentos. Tais desperdícios precisam ter outro destino, apesar 



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

191

de que sabemos, o quanto é difícil tal combate, que ainda carece de ações urgentes compro-
metidas com todos os seres humanos de norte a sul, de leste a oeste do planeta terra, para 
evitar sérios problemas ao meio ambiente. Nesta tônica de se evitar sérios problemas que 
envolvem o desperdício de alimentos, tomamos mão de um recurso de suma importância 
na condução deste processo, que é o desenvolvimento de ações de educação ambiental, que 
muito pode contribuir para amenizar, para se evitar tantos desperdícios de alimentos em 
diferentes espaços internos e externos ao nosso país.

A educação ambiental como prática educativa, que muito contribui para evitar o 
problema objeto deste estudo, precisa ser desenvolvido de forma comprometida, precisa ser 
conscientizadora, politicamente transformadora, com participação de instituições públicas 
e privadas, das famílias, que possam auxiliar as pessoas, informando que o desperdício de 
alimento gera impactos ambientais: contaminação do solo, chamamento de animais nocivos 
à saúde humana, dentre outros, mas também traz sérios impactos sociais, escassez de água, 
fome, desnutrição, onde a população de muitos países é assolada pela fome, onde muitos 
serem humanos chegam à óbito devido a não ingestão ou ingestão insuficiente de alimentos.  

A educação ambiental conscientizadora para Reigota (2012, p. 53-54) profere que 
conscientizar significa que, a educação ambiental deve procurar chamar a atenção para os 
problemas planetários que afetam todos. Logo, todos precisam cuidar do seu meio ambiente, 
para ser de qualidade. Já a educação política e transformadora na visão de Tozoni-Reis & 
Campos (2014. p.15):

Parte da necessidade de adjetivar ainda mais a educação ambiental como crítica 
e transformadora, nosso ponto de partida neste artigo foi à necessidade de tomar 
posição crítica e transformadora frente à sociedade injusta e desigual, resultante de 
sua organização sob o modo capitalista de produção. 

De fato, concordamos com as autoras, vivemos numa sociedade desigual e capitalista, 
onde uns tem muito e outros não têm nada, que a cada dia se engendram na tônica dos 
oprimidos. Quanto ao pensamento de Reigota (2012, pp. 14-15) ao aludir que, a educação 
ambiental quanto política, antes de tudo deve saber a questão do “por que” fazer do que 
“como fazer”. Considerando que a educação ambiental surge e se consolida num momento 
histórico de grandes mudanças do mundo, ela tende a questionar as opções políticas atuais 
(mesmo as consideradas de “esquerda”) [...]. Portanto, é necessário que haja uma reflexão de 
imediato, para os problemas ambientais por todos (as) deste planeta, e se buscar uma inteira 
vivência política, sermos questionadores (as), do que se está sendo construído em nossa 
frente. Então, a educação ambiental no processo do combate ao desperdício de alimentos 
em qualquer país, precisa estar ao alcance de todos, (as) precisa fazer parte do cotidiano 
das pessoas, transformando-as, sensibilizando-as, e que cada um (a) exerça de fato, seu  
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papel político na construção, nas decisões, de ações que podem fazer a diferença no meio 
ambiente, basta governos, instituições públicas e particulares, bem como população civil 
organizada, todos parceiros (as) em busca de um meio ambiente de qualidade.

4. CONCLUSÃO

O desperdício de alimentos não é somente um problema, local, regional, nacional, 
mas também um problema global, e reduzir pela metade ou exaurir este problema “perdas 
e o desperdício de alimentos” precisa ser de fato, conduzido por novos olhares e novos 
engendramentos de políticas públicas, que possam fazer a diferença neste processo. Para 
tanto, as pessoas precisam estar cientes de seu papel, quanto cidadãos que precisam colocar 
em prática ações que muito podem fazer a diferença, e a educação ambiental muito pode 
contribuir neste processo. Cabe, portanto, a participação de todos (as), de cada nação e a 
busca incessante das parcerias, para se trabalhar da melhor forma visando reduzir/evitar o 
desperdício de alimentos em nosso meio e impactos sérios na economia do país.

Dizemos que o desperdício de alimentos, tem sido mostrado o quanto é impactante 
ao meio ambiente, e o quanto tem gerado impacto negativo em economias de diferentes 
países, e este desperdício pode ser mais discutido nas arenas políticas e educacionais, no 
sentido de apontar urgentemente caminhos e práticas, para que possa haver um retrocesso 
mais imediato deste desperdício, pois o que é desperdiçado por parte de certas populações, 
falta na mesa de famílias que sofre com a fome. 

Destarte, afirmamos que o desperdício de alimentos ainda é um sério problema  
que carece uma política mais fiscalizadora ao seu combate, e que a educação ambiental, 
frente ao desperdício de alimentos, precisa de uma nova ressignificação, para que algumas 
pessoas se apropriem de uma reflexão de forma crítica e transformadora, para evitar a 
deposição de alimentos, nos lixões das cidades, o que contribuirá para evitar a proliferação 
de animais nocivos à saúde da população humana, e que muitos deles poderiam servir 
como compostagem para agregar hortas, nas escolas e no ambiente familiar, consequente-
mente, a serviço da prática da sustentabilidade ambiental.

5. REFERÊNCIAS 

ARANHA, A. V. (Org.) Fome Zero: Uma História Brasileira. Brasília, DF: Ministério Zero, 
v. 1, 2010. 



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

193

BELIK, W. Rumo a uma estratégia para a redução de perdas e desperdício de alimentos. In: 
Desperdício de alimentos [recurso eletrônico]: velhos hábitos, novos desafios / org. Marce-
lo Zaro. – Caxias do Sul, RS: Educs, 2018.

BRASIL. Constituição Federal Brasileira de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 24 de fev. 2021.

BRASIL. Decreto 6.272/2007. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/de-
cret/ 2007/decreto-6272-23-novembro-2007-564152-normaatualizada-pe.pdf. Acesso em: 
20 de jun. 2021.

BRASIL. Decreto 6273. Disponível em: https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo= 
DEC&numero=6273&ano=2007&ato=c42gXUE1UNRpWT29d. Acesso em: 21 de mai. 2020.

BRASIL. Lei 8.137/90. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8137.
htm. Acesso em: 25 de jan. 2021.

BRASIL. Lei 9795/1999. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ l9795.
htm. Acesso em: 25 de jan. 2021.

BRASIL. SENADO FEDERAL. Doação de alimentos pode render benefícios fiscais a empresas. 
Brasília-DF, 2016. 

BUENO, P. H. T. Panorama geral das perdas e desperdício de alimentos e soluções para o aces-
so à alimentação, 2019. Disponível em: https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/ 
26604/4/PanoramaGeralPerdas.pdf. Acesso em: 07 de fev. 2021.

BUENO, P. H.T.  Panorama geral das perdas e desperdício de alimentos e soluções 
para o acesso à alimentação. (TCC). Patos de Minas, MG, 2019. Disponível em: chro-
me-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://repositorio.ufu.br/bits-
tream/123456789/26604/4/PanoramaGeralPerdas.pdf. Acesso em: 30 de abr. de 2024.

CÂMARA INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – 
CAISAN, 2018. Disponível em:  hrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/
https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publica-
cao/Caisan_Nacional/PDA.pdf. Acesso em: 02 de abr. 2020.

DIAS, G. F. Educação Ambiental: princípios e práticas. 9. ed. São Paulo: Gaia, 2004.

EMBRAPA. Disponível em: https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noti-
cia/37697781 /arroz-e-feijao-estao-entre-os-alimentos-mais-desperdicados-no-brasil. Aces-
so em: 02 de abr. 2021.

EMBRAPA. Os desperdícios por trás do alimento que vai para o lixo. 2017. Disponível em: 
https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/28827919/os-desperdicios-por-
-tras-do-alimento-que-vai-para-o-lixo. Acesso em: 23 de mar. 2024.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


194

Maria Mirtes Cortinhas dos Santos e outros

EMBRAPA. 2018. Disponível em: https://www.embrapa.br/tema-perdas-e-desperdicio-
-de-alimentos. Acesso em: 05 de mai. 2020.

FAO - Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, 2013.

FAO. Perdas e desperdícios de alimentos na América Latina e no Caribe. Disponível em: 
http://www.fao.org/americas/noticias/ver/pt/c/239394/. Acesso em: 23 de mar. 2021.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. - 6. ed. - São Paulo: Atlas, 2008.

LOUREIRO, C. F. B. Trajetórias e Fundamentos da Educação Ambiental. 4 ed. São Paulo: 
Cortez, 2012. 

MARTINELLI, F. N; MORILAS, L. R. Políticas públicas de alimentos nos países do Merco-
sul. Universidade de São Paulo. Disponível em: https://www.engema.org.br/ XVIENGE-
MA/352.pdf . Acesso em: 27 de fev. 2021. 

ONU - Relatório do Desenvolvimento Humano, 2010. Disponível em: chrome-extension://
efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://idis.org.br/wp-content/uploads/2014/05/
PNUD_HDR_2010.pdf. Acesso em: 23 de abr. 2023.

Organização das Nações Unidas - ONU. Disponível em: https://nacoesunidas.org/
pos2015/ agenda2030/. Acesso em:13 set. 2020. 

Organização das Nações Unidas – ONU. RELATORIO, 2023. Aumento da Fome e Insegu-
rança Alimentar no Brasil: relatório da ONU revela dados preocupantes. Disponível em: 
https://www.cfn.org.br/index.php/noticias/aumento-da-fome-e-inseguranca-alimentar-
-no-brasil-relatorio-da-onu-revela-dados-preocupantes/. Acesso em: 23 de fev. 2023.

PANIZZON, J; CECI, M. M.; GRABOWSKI, G.; JAHNO, V. D. Perdas e desperdícios de ali-
mentos: reflexões sobre o atual cenário brasileiro. Disponível em: https://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-67232020000100300. Acesso em: 07 de fev. 2021. 

PHILERENO, D. C; DALEGRAVE, J. O desperdício de alimentos: um estudo de caso na 
Ceasa Serra-RS. 2017. Disponível em: http://univates.br/revistas/index.php/estudoede-
bate/article/ view/1060. Acesso em: 07 de fev. 2021.

REBOUÇAS, A. da C. Água e desenvolvimento rural. Disponível em: https://www.scielo.
br/pdf/ea/v15n43/v15n43a24.pdf. Acesso em: 29 de mar. 2021.

REIGOTA, M. O que é Educação Ambiental?  São Paulo: Brasiliense, 2012 (Coleção Primei-
ros Passos).

REVISTA GALILEU. Disponível em: http://revistagalileu.globo.com/Revista/Com-
mon/0,,ERT326197-17770,00.html. Acesso em: 29 de mar. 2021.

http://www.fao.org/americas/noticias/ver/pt/c/239394/
https://www.cfn.org.br/index.php/noticias/aumento-da-fome-e-inseguranca-alimentar-no-brasil-relatorio-da-onu-revela-dados-preocupantes/
https://www.cfn.org.br/index.php/noticias/aumento-da-fome-e-inseguranca-alimentar-no-brasil-relatorio-da-onu-revela-dados-preocupantes/
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-67232020000100300
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-67232020000100300


EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

195

REVISTA IDEIAS NA MESA. 1ª Edição, 2013. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/
webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Educacao_Alimentar_
Nutricional/17_revistaideiasnamesa_1.pdf. Acesso em: 23 de mar. 2021.

REVISTA NATIONAL GEOGRAPHIC, 2020. Disponível em: https://www.nationalgeo-
graphicbrasil.com/meio-ambiente/2020/09/desperdicio-e-perda-de-comida-aumentam-
-no-brasil-durante-a-pandemia-sao-paulo> Acesso em: 24 de mai de 2020.

SANTOS, K. L. dos; PANIZZON, J; CENCI, M. M.; GRABOWSKI, G.; JAHNO, V. D. Perdas 
e desperdícios de alimentos: reflexões sobre o atual cenário brasileiro. Disponível em:  ht-
tps://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-67232020000100300. Aces-
so em: 23 de mar. 2021.

SESC – MESA BRASIL (Segurança Alimentar e Nutricional). Programa Alimentos Seguros. 
Convênio CNC/CNI/SEBRAE/ANVISA. Banco de Alimentos e Colheita Urbana: apro-
veitamento dos alimentos. Rio de Janeiro: SESC/DN, 2003.

TOZONI-REIS, M. F. de C.; CAMPOS, L. M. L.  Educação ambiental escolar, formação hu-
mana e formação de professores: articulações necessárias. Disponível em: https://www.
scielo.br/pdf/er/nspe3/a10nspe3.pdf. Acesso em: 24 de mar. 2021.

TUNDISI, J. G.; MATSUMURA-TUNDISI, T. A Água. São Carlos, 2020.

https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2020/09/desperdicio-e-perda-de-comida-aumentam-no-brasil-durante-a-pandemia-sao-paulo
https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2020/09/desperdicio-e-perda-de-comida-aumentam-no-brasil-durante-a-pandemia-sao-paulo
https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2020/09/desperdicio-e-perda-de-comida-aumentam-no-brasil-durante-a-pandemia-sao-paulo


Maria Julia Veiga da Silva1

1 Licenciada e Bacharel em Geografia, Especialista em estudos culturais da Amazônia e mestre em geografia 
pela Universidade Federal do Pará – UFPA; Doutora em Geografia pela Universidade Estadual Paulista – 
UNESP, Campus de Rio Claro; professora do curso de Geografia do Instituto de Ciências da Educação – 
ICED/UFOPA. integrante do Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Educação Ambiental – GEPEEA/
Geografia/UFOPA. E-mail: mjvsilva2000@yahoo.com.br.

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 
LEGISLAÇÃO E NA PRÁTICA DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO DAS CIDADES

CAPÍTULO 11



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

197

1. INTRODUÇÃO

Os problemas ambientais tornaram-se uma realidade global e independente 
do local da origem de um perigo ou impacto ambiental, este pode atingir e 

colocar em constante risco toda a população mundial. A partir desta premissa, os países 
têm procurado realizar acordos que buscam estabelecer normas e limites de exploração 
dos recursos, de lançamento de gases poluentes, além de tratados que estabelecem metas 
voltadas ao desenvolvimento socioambiental, visando à qualidade de vida das pessoas 
de uma maneira mais direta, como aqueles voltados a questão da fome e do saneamento 
ambiental, por exemplo. Nas duas situações, seja para a preservação dos recursos ambientais, 
que também tem impacto sobre a preservação da vida, seja para a preservação da vida 
diretamente, a educação ambiental manifesta-se como fundamental no sentido de promover 
maior envolvimento e participação ativa e consciente dos envolvidos na questão ambiental, 
desde os atores econômicos, passando pelo Estado e incorporando a sociedade em geral, que 
são os mais afetados pelas formas de apropriação, distribuição e uso dos objetos culturais 
e naturais que compõem o ambiente em que se vive. Neste sentido, a educação ambiental 
deve compor os instrumentos de planejamento e gestão das cidades, visando à sua susten-
tabilidade promovendo comportamentos, posturas e valores comprometidos com a susten-
tabilidade da vida, conforme propõe Leff (2006).

No que tange o planejamento e a gestão das cidades, estas práticas são orientadas 
basicamente por três leis municipais, a saber: o plano diretor, que se torna obrigatório para 
cidades que apresentem determinadas características1, assim como pelo código ambiental e 
pela lei de uso e ocupação do solo. Destaca-se, neste ponto, que aqueles que constroem as 
leis, uma prática que deve ocorrer de forma coletiva, precisam observar a importância da 
educação ambiental, desde a sua elaboração, incluindo a educação ambiental como um dos 
instrumentos, até a sua aplicação. Sendo que em todas as etapas, a educação ambiental a ser 
aplicada, deve ser aquela orientada por uma perspectiva crítica que ultrapasse os limites 
da escala do lugar e do tempo presente, assim como da objetividade, alcançando escalas 
geográficas mais amplas e escalas de tempo do passado e do presente, entendo o processo 
de construção das problemáticas socioambientais vivenciadas no presente e construindo 
cenários para o futuro, considerando a nossa postura, comportamentos, práticas e valores 
no presente; e compreendendo, ainda o papel da subjetividades, das memórias e experien-

1  O plano diretor municipal é obrigatório em cidades que: I – com mais de vinte mil habitantes; II – integrantes de regiões metropoli-
tanas e aglomerações urbanas; III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da 
Constituição Federal; IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; V – inseridas na área de influência de empreendimentos 
ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios 
com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
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cias, responsáveis pela constituição dos sujeitos e de como ele se expressa no mundo em sua 
relação com o ambiente em que vive.

O intenso processo de urbanização da população sem o devido acompanhamen-
to por políticas públicas que assegurem condições materiais e imateriais que assegurem a 
sustentabilidade da vida, tem contribuído para a proliferação des problemas ambientais 
urbanos, aprofundados, ainda mais, pelo acesso desigual a terra e aos equipamentos e 
serviços urbanos. Desse modo, os instrumentos de planejamento e gestão do uso e ocupação 
do solo urbano são fundamentais para orientar ações que sejam capazes de promover o 
desenvolvimento socioespacial que se traduz em justiça social e qualidade de vida (Souza, 
2002) e a justiça ambiental nas cidades. E a correção de tais distorções, só pode ser garantida 
por meio da maior participação popular, e no que tange às questões ambientais, uma par-
ticipação qualificada pela educação ambiental crítica, que realce a hierarquização das res-
ponsabilidades sobre os graves problemas ambientais vivenciados nas cidades e o papel de 
cada um no enfretamento de tais problemas.

A aproximação entre o debate da justiça ambiental e do desenvolvimento socioes-
pacial, possibilita refletir sobre a sustentabilidade ambiental assentada em propostas que 
não se encerra na sustentabilidade do capital, mas na sustentabilidade da vida, na con-
tinuidade do homem na terra convivendo com a natureza de maneira menos agressiva. 
Assim, lançou-se uma reflexão sobre o planejamento e a gestão ambiental focada no sujeito 
na cidade de Santarém no estado do Pará, considerando a presença da educação ambiental 
nas leis municipais que orientam o planejamento e a gestão municipal, especialmente a sede 
municipal, isto é, a cidade de Santarém-PA. A pesquisa teve como objetivo geral analisar 
se o município de Santarém-PA apresenta uma prática de planejamento e gestão ambiental 
focada no sujeito, considerando a presença da educação ambiental nas leis municipais que 
orientam o planejamento e gestão municipal, especialmente a sede municipal, isto é, a 
cidade de Santarém-PA.

Santarém, é uma cidade média localizada na região oeste do Estado do Pará e sofreu 
intenso processo de urbanização nas últimas décadas. A expansão urbana de Santarém esteve 
associada ao processo de periferização e precarização da vida. O que vem sendo constatado 
por meio de pesquisas realizadas entre 2014 e os dias atuais, tendo a cidade de Santarém 
como referencial empírico das pesquisas. Com destaque para as seguintes pesquisas: “A 
vulnerabilidade socioambiental na produção do espaço urbano de Santarém-PA” realizada 
entre 2014 e 2017 e “Urbanização de assentamentos precários na cidade de Santarém-PA” de 
2018 aos dias atuais. Estas pesquisas foram desenvolvidas a partir de vários procedimentos 
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de investigação, dentre os quais destaca-se à análise documental, na qual fez-se uma leitura 
crítica do plano diretor municipal de Santarém (2007, 2018), o código ambiental (2004) e Lei 
de uso e ocupação do solo (2012), além de outros instrumentos jurídico-normativos. 

As pesquisas in loco, evidenciaram a forte problemática ambiental relacionada 
à moradia, ao saneamento ambiental e a mobilidade urbana. A primeira pesquisa se 
concentrou nos bairros Mapiri e Pérola do Maicá (figura 01); já a segunda pesquisa abrangeu 
às áreas delimitadas pelo IBGE no censo de 2010 como aglomerados subnormais (figura 
02). A abordagem utilizada para analisar as informações e os dados coletados, em ambas 
as pesquisas, partiu de premissas relacionadas à ecologia política, evidenciando o espaço 
como uma construção social orientada pelas dimensões, políticas, culturais, econômicas e 
ecológicas. 

Figura 01: Localização dos bairros Mapiri e Pérola do Maicá em Santarém-PA.

Fonte: Extraído de Veiga da Silva (2017).



200

Maria Mirtes Cortinhas dos Santos e outros

Figura 02: Santarém-PA: aglomerados subnormais (2010).

Fonte: extraído de Veiga da Silva (2017).

Este artigo, está organizado em dois itens, além da introdução e das palavras finais, 
sendo que o primeiro elabora reflexões sobre o planejamento e a gestão ambiental urbana e 
o segundo apresenta e analisa os dados e informações coletadas a partir da leitura crítica da 
legislação pertinente ao planejamento e à gestão ambiental e urbana da cidade de Santarém-
PA.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1. Planejamento e a Gestão Ambiental e Urbana

Aproximar uma definição dos termos planejamento e gestão é fundamental para 
discorrer de maneira mais clara sobre planejamento e gestão ambiental urbana propria-
mente dita. Neste ponto, as formulações teóricas de Souza (2002) são de fundamental 
importância, uma vez que sua proposta é a execução do planejamento e da gestão urbana 
que tenha como objetivo o desenvolvimento socioespacial, composto por dois parâmetros 
gerais que são a justiça social e a qualidade de vida. Esses dois parâmetros apresentam in-
terdependência entre si, ou seja, a justiça social estaria associada a qualidade de vida, não 
sendo possível uma variável existir sem a outra. A qualidade de vida pode ser relacionada 
qualidade ambiental proporcionada pelo acesso a equipamentos e serviços, já a justiça social 
se refere à participação efetiva dos cidadãos nas decisões que envolvem a distribuição dos 
equipamentos e serviços. Assim, a educação ambiental tem papel importante no sentido de 
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preparar o cidadão para defender seus direitos a qualidade ambiental de maneira consciente 
e embasada técnica e politicamente. Souza (2002), assim define planejamento e gestão:

Planejar significa tentar prever a evolução de um fenômeno ou, para dizê-lo de 
modo menos comprometido com o pensamento convencional, tentar simular os 
desdobramentos de um processo, com o objetivo de melhor precaver-se contra 
prováveis problemas ou, inversamente, com o fito de melhor tirar partido de prováveis 
benefícios. De sua parte, gestão remete ao presente: gerir significa administrar uma 
situação dentro dos marcos dos recursos presentemente disponíveis e tendo em 
vista as necessidades imediatas (Souza, 2002, p. 46). (grifos do autor).

De acordo com Souza (2002), o planejamento conservador, considerado nocivo 
e extremamente distante do interesse social, foi duramente criticado na década de 1970, 
especialmente pelos intelectuais marxistas que desejavam a substituição deste por outro 
mecanismo, mais flexível. Tal crítica foi acompanhada pela popularização do termo gestão, 
que deveria ser agora o substituto do planejamento. Entretanto, de acordo com Ribeiro 
(1995), não há como tratar os problemas sociais de acordo com as circunstâncias do presente 
sem o mínimo de orientação.

[...] Tão nociva quanto uma política social conservadora é outra socialmente justa, 
mas que gera um “governo que governa muito, mas no vazio – um vazio de controle 
democrático, um vazio de expectativas legítimas, um vazio de respeito cívico”. Tal 
vazio reproduz a “cultura cívica predatória”, aumentando mais ainda o espaço da 
ilegalidade e, ao mesmo tempo, diminuindo a crença nas regras (Ribeiro, 1995, p. 
147).

Por mais que o planejamento não possa ser substituído por outro meio de 
orientação para as ações dos governos, das organizações sociais, e outros, este precisou 
passar por uma série de mudanças, tanto em seus métodos, quanto em seus conteúdos, 
inclusive, para acompanhar as mudanças econômicas, sociais e políticas pelas quais vêm 
se passando atualmente. Dentre essas mudanças, destacam-se as possibilidades de desloca-
mento de pessoas, mercadorias, informações e ideias, que ficam facilitadas pela moderniza-
ção dos meios de transporte e de comunicação. Nesse contexto, a possibilidade de previsão 
dos fenômenos histórico-sociais, assim como os fenômenos naturais, muito valorizados 
pela concepção de planejamento fechado, começou a dar sinais de esgotamento e houve 
a necessidade de um novo paradigma de administração, principalmente para os Estados 
modernos que tiveram no planejamento uma base forte (Souza, 2002).

O planejamento prognóstico (Souza, 2002), que trabalha com tendências, através da 
construção de vários possíveis cenários, nos quais serão concretizadas as ações propostas 
no planejamento, torna-se uma alternativa ao planejamento racional, que vê a sociedade 
e o espaço como homogêneos e sem contradições. Nesse caso, o espaço é visto como 
socialmente produzido e constantemente transformado pela sociedade, e o planejamen-
to é constantemente confundido com a gestão. Dessa forma, a gestão assume um caráter 
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mais político e o planejamento traz uma carga maior de técnica, mas sem isenção política, 
se realmente for uma modalidade de planejamento participativo e comprometido com a 
equidade pelo atendimento as demandas sociais. Isso significa dizer que o planejamento e a 
gestão territorial não são competências exclusivas do Estado.

Soja (1993), ao construir a teoria da dialética socioespacial, também aponta a 
importância que o planejamento assume no desenvolvimento do sistema capitalista que, 
segundo este autor, desenvolveu-se produzindo espaço. Após a consolidação do sistema 
capitalista, a preocupação que antes correspondia à produção, passa a ser principalmente 
com a reprodução das relações sociais de produção. Esta reprodução seria possibilitada por 
um planejamento do espaço urbano que fosse capaz de promover o controle das massas de 
trabalhadores urbanos que reproduzissem em seus lugares de moradia a sua condição de 
trabalhador.

Um planejamento e uma gestão com perspectivas de sucesso e que possa garantir a 
governabilidade urbana em suas múltiplas dimensões, especialmente a ambiental, pressupõe 
o conhecimento dos atores, processos, estruturas e escalas espaciais e temporais envolvidos. 
Embora as discussões sobre a problemática ambiental e a problemática urbana tenham 
construído suas matrizes discursivas a partir de percursos teóricos e políticos diversos e 
difusos2, a otimização dos investimentos na qualidade urbana e ambiental, pressupõe a 
aproximação de ambos no planejamento territorial.  Para tanto, é preciso romper os discursos 
ambientais predominantes que restringiram e restringem o entendimento sobre ambiente 
como uma categoria relacionada à natureza enquanto recurso de exploração, deixando de 
considerar que os sistemas naturais sempre foram um pressuposto de existência e garantia 
da vida na Terra.

Oliveira; Herrman (2011) reivindicam que é preciso deixar de confundir natureza e 
ambiente para tentar resolver certa confusão que coloca a questão ambiental num patamar 
conservacionista, dizendo respeito à conservação da natureza para assim abrir o leque e 
ampliar as preocupações para a questão ambiental urbana e tirá-la da posição de campo 
cego na política ambiental e das preocupações das instituições que tratam de tal problemá-
tica.

[...] ao se discutir ambiente ou qualquer outro substantivo seguido do qualitativo 
Ambiental, pelo menos no que diz respeito a seres humanos, seres que definem 
seu habitat através da transformação da natureza, é fundamental que o conceito de 
Habitat, e não necessariamente o de Natureza, seja enfatizado. (Oliveira; Herrman, 
2011, p. 148).

2  Mas onde prevalece os discursos e interesses dos de cima, em detrimento aos discursos, práticas socioespaciais e interesses dos de 
baixo.



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: REALIDADES E DESAFIOS

203

Nesse contexto, interessa compreender a importância da ênfase que deve ser dada 
na relação sociedade-natureza sem tender para nenhuma das partes. Quando se fala em 
habitat e não somente em moradia e/ou ambiente está-se dando visibilidade a produção do 
espaço da cidade considerando fortemente a maneira como as pessoas usam e ocupam esse 
espaço segundo suas condições socioeconômicas. Isto é, o valor da terra urbana, definido 
segundo as condições de habitabilidade e riscos que sua localização e as condições do relevo 
podem oferecer aos grupos humanos passam a ser incorporados na análise e a qualidade de 
vida urbana se torna aqui um ponto forte.

[...] Com efeito, a ênfase dada ao Natural no discurso ambiental restringe e escamoteia 
o que constitui a maior potencialidade oferecida pelo processo de urbanização: a 
de constituir ambientes construídos nos quais prime a qualidade de vida de seus 
habitantes. Nas cidades, a expressão qualidade ambiental tem como sinônimos: 
qualidade do Habitar; qualidade da infraestrutura à disposição dos cidadãos, 
qualidade da cultura; qualidade do ar e das águas usadas; e qualidade da paisagem. 
(Oliveira; Herrman, 2011, p. 148-149).

Devido à associação recorrente entre ambiente e natureza, criou-se no Brasil a falsa 
dicotomia entre o ambiental e o urbano, gerando certa incompatibilidade entre planejamento 
urbano e planejamento ambiental, a ponto do setor de desenvolvimento urbano (desenvolvi-
mento do habitat construído) e o de políticas ambientais (políticas relacionadas aos recursos 
naturais) exercerem comandos, por vezes, conflitantes no interior do próprio aparelho de 
Estado brasileiro, resultando em políticas desarticuladas e ineficientes. (Oliveira; Herrman, 
2011).

Embora essa seja uma discussão recorrente em vários trabalhos, tal dissociação 
entre políticas urbanas e ambientais ainda não foram superadas nem pelo Estado, nem pelos 
movimentos sociais urbanos e ambientais que continuam estabelecendo agendas distintas 
sem o devido diálogo para trabalhar eficientemente seus pontos de intersecção.

[...] O meio urbano é, por definição, o espaço no qual se operam as transformações 
ambientais induzidas pela humanidade, criando contingências, estruturas e padrões 
que extrapolam os limites das cidades, assim como sugerido pela expressão latina 
Urbi et Orbi: para a cidade e para o mundo; em toda parte. (Oliveira; Herrman, 2011, 
p. 151).

O solo urbano é uma das bases materiais da reprodução da vida, parte da natureza 
onde o homem constrói seu habitat para se abrigar nas cidades. Isso demonstra que o grande 
diferencial do morador da cidade é que ele já não tem o acesso direto aos bens materiais, 
como o morador do campo que, em muitos casos, ainda há essa possibilidade. Na cidade, 
tudo está mediado pelas relações sociais de produção capitalista, muito embora o campo 
também padeça desse mesmo tipo de relação. 
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Assim, a densidade populacional da cidade gera uma demanda diferenciada por 
políticas sociais, especialmente na Amazônia, onde, apesar da presença massiva do capital 
em algumas áreas ou sub-regiões, ainda são extensas as áreas de baixíssima densidade 
demográfica no espaço rural que não estão totalmente integradas na racionalidade capitalista, 
produzindo assim riscos e vulnerabilidades socioambientais bem diferentes daquelas da 
cidade, dadas as suas próprias naturezas. Desse modo, é imperativo, na cidade, considerar o 
onde e como morar (Corrêa, 2005). E diante do jogo de interesses e do acesso desigual à terra 
urbana, cabe ao Estado intervir com mecanismos institucionais que amenizem as injustiças 
ambientais ou socioambientais, ou seja, “do ponto de vista legal, o município tem o direito e 
o dever de atuar no controle do uso e da ocupação do solo, através da elaboração do plano 
diretor.” (Oliveira; Herrman, 2011, p. 171).

“As cidades são os espaços nos quais a natureza se transforma em Habitat 
humano.” (Oliveira; Herrman, 2011, p. 149), e tais transformações não se dão segundo as 
leis da natureza, mas segundo os princípios capitalistas de acumulação. Por outro lado, não 
é possível ignorar a força de inércia exercida pelas condições naturais nos processos de uso 
e ocupação do solo urbano. Isso quer dizer que a não observância dos limites da natureza 
podem gerar significativos problemas ambientais e, consequentemente riscos e perigos as 
populações mais expostas aos danos causados pelo desequilíbrio na relação entre tempos 
naturais e sociais, desequilíbrio este tornado ainda maior à medida que detecta forte con-
centração da população nos espaços da cidade, gerando também desigualdades no acesso à 
terra urbana de boa qualidade para a reprodução social e cultural com o mínimo de equidade 
entre os grupos sociais.

A intensa concentração populacional nas cidades em um curto período aliada à 
incapacidade das políticas de desenvolvimento urbano em permitir um justo acesso 
ao solo e a moradia conformam a adequação da segregação sócio-espacial e da 
degradação ambiental que hoje se apresenta em milhares de cidades, mormente 
naquelas situadas em países da periferia do capitalismo. A atualidade do debate é, 
portanto, evidente. (Frota; Meireles, 2008, p. 3299).

Conforme Coelho (2011), os problemas ambientais estão distribuídos de maneira 
desigual pelo espaço urbano e acompanham a desigualdade na distribuição da população 
de acordo com seu nível de renda, gerando a injustiça ambiental, a qual se caracteriza tanto 
pelo acesso desigual a terra urbana e aos recursos ambientais em geral quanto pela transfe-
rência de atividades geradoras de impactos para áreas da cidade ocupadas por populações 
de baixo poder aquisitivo. (Acselrad; Melo; Bezerra, 2009).

Rodrigues (2011) elabora uma discussão que reivindica maior clareza nas matrizes 
discursivas sobre meio ambiente, onde este último assume a posição de ator e as ações 
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propostas para a preservação desse ator se atém no consumo e não na produção, ou 
seja, seriam os consumidores os responsáveis por produzir posturas e comportamentos 
adequados para a preservação ambiental. Tal postura, também prejudica a possibilidade 
de uma análise estrutural, à medida que se deixa de fazer uma análise que considere a ação 
dos agentes em diferentes escalas. Destaca ainda que é a produção e não o consumo o maior 
responsável pela aceleração dos problemas ambientais, principalmente os urbanos.

Coelho (2011), assim como Rodrigues (2011), aponta a indefinição de escalas de 
análise, bem como das suas interações através da ação dos agentes na produção de problemas 
ambientais urbanos, assim como rurais, como um problema que dificulta uma análise mais 
integrada e aprofundada. Essas escalas interpretativas podem ser espaciais ou temporais. 
Um processo erosivo, por exemplo, está associado a causas múltiplas, temporal e espacial-
mente diversificadas, ainda que interligadas. A mesma autora, alerta, ainda, que a incorpo-
ração da estrutura de classes à análise ambiental possibilitará perceber quais são os atores 
sociais que, de fato, se apropriam dos benefícios das atividades econômicas cujos custos são 
divididos com toda a sociedade.

De forma mais ou menos generalizada, os geógrafos em geral falham em demonstrar 
a importância das relações socioespaciais e da estrutura de classe no entendimento 
da problemática ambiental. Além dos aspectos sociais e políticos, cabe aos geógrafos 
especificamente, analisar a estruturação e reestruturação socioespacial, processo no 
qual as áreas de maior risco ambiental são destinadas aos segmentos sociais menos 
favorecidos. [...]. (Coelho, 2011, p. 20).

Para tanto, é apontada como abordagem possível aquela que é norteada pelos princípios da 
ecologia social e da ecologia política e, no estudo aqui apresentado, a ecologia política urbana.

[...] A ecologia política urbana, um outro segmento da ecologia política, aborda a 
relação entre uso do solo, padrão de distribuição espacial da propriedade do solo, 
impacto ambiental e o esforço político-financeiro de reordenação e conservação do 
solo urbano. (Coelho, 2011, p. 22).

[...] Para a ecologia social, a sociedade transforma o ecossistema natural, criando 
com a civilidade urbana um meio ambiente urbano, ou seja, um novo meio, um 
novo ecossistema, ou melhor, um ecossistema urbano (uma totalidade de relações e 
de interações no seio de uma unidade tão localizável como um nicho: o aglomerado 
urbano) no ecossistema natural (Morin, 1998). Santos (1994) refere-se à cidade como 
“um meio ambiente construído, que é o retrato da diversidade das classes, das 
diferenças de renda e dos modelos culturais.” (Coelho, 2011, p. 23).

Para Cunha; Coelho (2012), “a gestão ambiental faz parte de um processo mais 
amplo de gestão do território, aspecto para o qual ainda não se deu a devida relevância”, 
configurando, assim, uma dissociação entre gestão ambiental e gestão territorial, e no caso 
aqui apresentado, gestão territorial urbana. Nesse ponto, fica evidente a necessidade de 
se ter uma escala local para a compreensão da maneira como a problemática ambiental 
se espacializa, sem ignorar escalas mais amplas na análise, uma vez que, os problemas 
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ambientais não são produzidos localmente e é resultante das ações do tempo presente. 
Estando sua concepção e significado no bojo da questão ambiental em nível global.

A partir da emergência da consciência ambiental global, durante a década de 80 
(sic), aos países periféricos tem sido atribuído o papel de reservatórios de recursos 
naturais. Surpreendentemente, o veículo através do qual este papel tem sido 
reafirmado é o discurso ambiental acrítico, através de seu vocabulário específico 
e de seus desdobramentos moralizantes. [...] O conceito de desenvolvimento 
sustentado serve, portanto, como justificativa para o capitalismo financeiro global, 
que busca privatizar os estoques de riqueza natural e desregulamentar os mercados 
financeiros nacionais, alienando o Estado-Nação de seu papel autorregulador. 
(Oliveira; Herrman, 2011, p. 150).

Ampliando a escala de análise, para se ter uma noção da pressão exercida pelos 
grandes aglomerados urbanos sobre os sistemas naturais e sobre a transferência da 
matéria e energia de uma região para outra, gerando injustiças ambientais em múltiplas 
escalas, observa-se que a pegada ecológica mundial tem demonstrado que aquelas regiões 
do mundo que apresentam maior demanda por recursos são as que menos dispõem dos 
mesmos. Então para satisfazer as suas necessidades e manter sua qualidade de vida, têm 
acessado, de maneira sutil, os recursos das regiões menos desenvolvidas, promovendo, 
assim, a questão ambiental em nível global. A tentativa de atribuição, de maneira igualitária, 
da responsabilidade pelos problemas ambientais globais também tem sido um mecanismo 
de controle do acesso aos recursos e das populações presentes nessas áreas nas quais os 
governos se integram a uma governança global sem, no entanto, fortalecer a sua capacidade 
de governança interna ou nacional., promovendo a injustiça ambiental numa escala inter-
nacional.

Vislumbramos por esses dados o componente de injustiça ambiental que subjaz 
ao atual padrão de poder mundial nos permitindo falar de uma verdadeira dívida 
ecológica das populações urbanas para com as rurais, dos países industrializados e 
suas populações para com os países agrícolas e suas populações e, sobretudo, das 
populações ricas em relação às pobres.  (Porto- Gonçalves, 2013, p. 193).

No que tange ao caso das cidades brasileiras, Oliveira; Herrman (2011), assim 
consideram:

Os problemas ambientais, lato sensu, enfrentados pelas cidades brasileiras são 
grandes, e sua solução depende do esforço conjunto da sociedade através de 
sua organização e da reivindicação de atendimento a suas expectativas para tais 
problemas requer reflexão aprofundada sobre as questões postas e divulgadas, a 
partir da emergência do chamado movimento ambiental. (Oliveira; Herrman, 2011, 
p. 185).

Por fim, para uma percepção mais crítica e holística sobre as problemáticas ambientais 
e urbanas e a construção coletiva de soluções focadas no sujeito e nas necessidades da vida 
e sua sustentabilidade, a educação ambiental, apresenta-se como um elemento fundamental 
para a afirmação de comportamentos e valores que orientem o posicionamento dos cidadãos 
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face aos problemas ambientais e urbanos que nos afligem e ameaçam a nossa existência e 
permanência na Terra. Guimarães (2012, p. 83) nos orienta que “[...] a Educação Ambiental 
crítica volta-se para uma práxis de transformação da sociedade em busca de uma sustenta-
bilidade calcada em novos paradigmas. [...]”. Guimarães (2012), ainda contribui no sentido 
de reforçar sobre as origens, na produção do conhecimento, da dissociação entre o natural 
e o humano nas análises ambientais e quanto tal fato prejudica a possibilidade elaboração 
de políticas e ações efetivas no enfretamento das problemáticas ambientais de nosso tempo: 

A ciência moderna criou um instrumental teórico-metodológico de produção de 
conhecimento que fragmenta a realidade decompondo-a em campos de estudo 
representando partes de uma totalidade. Há uma tendência ao isolacionismo dessas 
partes, até mesmo pelo aprofundamento extremo do conhecimento produzido, 
afastando-se da interligação entre as partes e a visão do todo. (Guimarães, 2012, p. 
87-88).

Rodriguez; Silva (2016), levantam o questionamento ao mesmo tempo que 
respondem sobre a necessidade de se projetar e instrumentar um tipo específico de educação. 
E a resposta apresentada pelos pesquisadores coadunam com a concepção da autora deste 
artigo: “[...]. A resposta é que a humanidade em geral e o planeta Terra no qual ela vive, estão 
imersos numa profunda crise civilizatória de caráter ambiental e que, de uma forma ou de 
outra, afeta todos os sistemas locais e regionais, incluindo seus grupos sociais.” (Rodriguez; 
Silva, 2016, p. 175).

As reflexões apresentadas até então, demonstram que há uma dissociação entre o 
interesse público e privado, ofuscada por discursos que limitam a visão sobre o ambiente 
urbano. Uma dissociação construída na interface das questões urbana e ambiental (inclusive 
na normatização destas questões), por uma concepção de racionalidade que busca controlar 
o acesso aos recursos segundo uma postura indiferente e, algumas vezes, conflitantes em 
relação às contrarracionalidades3 de uso e acesso a esses mesmos recursos. 

Dessa forma, configura-se numa discussão que merece atenção da ciência geográfica 
por incluir-se numa perspectiva de produção social do espaço geográfico conforme 
apresentado por estudiosos do mesmo, entre os quais Milton Santos, Henri Lefebvre e 
David Harvey. Nesse sentido, de acordo com Cunha; Coelho (2012), é possível reforçar a 
aproximação entre o físico e o humano como elementos fundamentais na produção social 
do espaço. E nessa perspectiva, ainda, é do interesse da educação ambiental como uma 
vertente que atravessa todas as disciplinas escolares, inclusive a geografia.

Do ponto de vista teórico-conceitual e epistemológico, há de se considerar a pos-
sibilidade de apontar caminhos para articular problemas urbanos que estão intimamente 

3  Santos (1998), assim define o uso do território por lógicas que não correspondem a lógica do sistema capitalista de produção.
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relacionados com a dinâmica ambiental numa perspectiva que articula de forma dialética a 
relação homem-natureza, através de abordagens teórico-conceituais que articule métodos 
qualitativos e quantitativos.

2.2 A Legislação Ambiental e Urbana de Santarém e a Educação Ambiental

A legislação é um importante instrumento que orienta as políticas públicas 
propostas e efetivadas pelo Estado, assim como evidencia os princípios e fundamentos 
que determinam as abordagens associadas à forma como o Estado aborda estas mesmas 
políticas e definem suas práticas e constroem a governança. Nesse sentido, o presente 
tópico se propõe examinar e analisar as três principais leis identificadas em Santarém-PA 
que orientam o planejamento e a gestão urbana e ambiental, evidenciando sobre como a 
educação ambiental está articulada nestas leis.

2.2.1. O código ambiental de Santarém-PA e a educação ambiental

A lei nº 17.894 de 15 de dezembro de 2004, O código ambiental de Santarém-PA, 
está dividida em dois livros, que, por sua vez, estão subdivididos em capítulos e seções. O 
livro 1 é denominado Parte Geral, enquanto o livro 2 é denominado Parte especial. Tanto no 
livro 1 quanto no livro 2 pode ser identificados três títulos. Mas para o artigo que então apre-
sentamos, interesse principalmente o livro 1, onde pode ser identificado o capítulo sobre 
educação ambiental. 

O livro 1 do código ambiental de Santarém-PA é constituído de três títulos, a saber: 
Título I – Da política ambiental; Título II – Do sistema municipal de meio ambiente – SIMMA; 
Título III – Dos instrumentos da política ambiental de Meio ambiente. A educação ambiental 
compõe o Título III, isto é, está situada entre os instrumentos da política ambiental de meio 
ambiente. Neste ponto, passamos a enumerar os treze capítulos que compõem o Título III 
do código ambiental de Santarém-PA: I – Normas gerais; II – Planejamento ambiental; III 
– Zoneamento ambiental; IV – Dos espaços territoriais especialmente protegidos; V – dos 
padrões de emissão de qualidade ambiental; VI – do licenciamento e da revisão; VII – da 
avaliação de impactos ambientais; VIII – da auditoria ambiental e do automonitoramento; 
IX – do monitoramento; X – do sistema de informações ambientais - SIA; XI – do fundo 
municipal para o meio ambiente – FMMA; XII – da educação ambiental; XIII – dos incentivos 
às ações ambientais.

Conforme se pode observar no parágrafo anterior, educação compõem os instru-
mentos de política ambiental do Meio ambiente, situação no capítulo XII do título III que 
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expõe o referido item. A educação como um dos instrumentos da política ambiental do meio 
ambiente, está descrita no código ambiental na forma dos artigos 92, 93, 94 e 95.

O artigo 92 apresenta o entendimento do que seria educação ambiental, descreven-
do-a da seguinte forma: 

Art. 92 – Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais; conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem 
de natureza difusa, essencial a sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
(Santarém, 2004)

A definição de educação ambiental apresentada no código ambiental, evidencia uma 
concepção de meio ambiente que se restringe aos aspectos fisiográficos, deixando assim de 
abordar outros aspectos que deveriam compor este repertório para formar cidadãos críticos, 
capazes de observar e analisar os múltiplos fatores, construídos em diferentes escalas 
espaciais e temporais, que contribuem para afetar negativamente a qualidade ambiental 
dos espaços de assentamento humano. 

O artigo 93 realça sobre a obrigatoriedade da educação ambiental, de forma 
transversal, a todo o sistema de ensino do município de Santarém, seja no aspecto formal 
ou não formal. “Artigo 93 – a educação ambiental é um componente essencial e permanente 
da educação municipal, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis 
e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal.” (Santarém, 2004). 
O parágrafo único deste artigo, apresenta a seguinte redação: “A educação ambiental será 
tema transversal obrigatório em toda rede municipal de ensino. (Santarém, 2004).

No artigo 94 estão expostos, distribuídos em oito incisos, os princípios básicos da 
educação ambiental, sendo eles:

I.	 o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;

II.	 a concepção de meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o 
enfoque da sustentabilidade; 

III.	 o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas na perspectiva da inter, multi 
e transdisciplonaridade;

IV.	 a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

V.	 a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;

VI.	 a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VII.	a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 
globais;

VIII.	 o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 
cultural. (Santarém, 2004).
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Como se pode observar, os princípios básicos de educação ambiental delineados 
no código ambiental de Santarém do ano de 2004, está de acordo com a abordagem 
considerada adequada pela autora deste artigo, na qual a educação ambiental, deve partir 
de uma concepção de ambiente que incorpore múltiplos fatores e múltiplas escalas espaciais 
e temporais. Restando a popularização da lei e apropriação desta pela sociedade.

O artigo 95 expõe sobre os objetivos da educação ambiental, distribuídos em nove 
incisos, conforme se expõe a seguir:

I.	 O desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 
múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, 
legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos;

II.	 A garantia de democratização do acesso às informações ambientais;

III.	 O estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social;

IV.	 O incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, 
na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa de 
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania;

V.	 O estímulo à cooperação entre os diversos municípios do Estado, com vistas 
à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos 
princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, 
responsabilidade, sustentabilidade e plurietnicidade; 

VI.	 O fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia o 
fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como 
fundamentos para o futuro da humanidade;

VII.	O estímulo ao atendimento por parte da população à legislação ambiental 
vigente;

VIII.	 O melhoramento contínuo no tangente à limpeza pública e privada e 
conservação do município; 

IX.	 A conscientização individual e coletiva para prevenção da poluição em todos os 
aspectos sociais, morais e físicos. (Santarém, 2004).

Os objetivos assim, como os princípios básicos da educação ambiental coadunam 
com o que pensa a autora deste artigo, uma educação ambiental voltada para a diversidade 
e que considera a complexidade dos fatores envolvidos na problemática ambiental. A 
observação dos princípios e objetivos da educação ambiental presentes no código ambiental 
reforça sobre a importância da participação popular no processo de planejamento e gestão 
do território, assim como da elaboração e fiscalização da execução das leis que normatizam 
as práticas de planejamento e gestão das cidades e do município como um todo.

2.2.2 O Plano diretor de Santarém-PA e a Educação Ambiental

A lei 10.257 de 10 de julho de 2001, o Estatuto da cidade, em seu artigo 41 torna 
obrigatório o plano diretor para cidades: 
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I – com mais de vinte mil habitantes;

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 
no § 4o do art. 182 da Constituição Federal;

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência 
de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

A cidade de Santarém apresenta mais de uma destas características e em 2006, 
publicizou seu primeiro plano diretor municipal. Para o artigo que então apresentamos, 
interessa verificar como a educação ambiental está inserida no plano diretor municipal de 
Santarém, para assim se compreender como a educação ambiental está inserida no processo 
de planejamento e gestão municipal. Desse modo, após uma leitura crítica do plano diretor 
municipal de Santarém, identificou-se a presença da educação ambiental de uma forma 
muito aquém da importância que poderia ter neste importante instrumento de gestão do 
território.

No capítulo II que descreve sobre a organização do meio ambiente do título II que 
dispõe sobre as políticas setoriais de desenvolvimento do município de Santarém, na seção I, 
que detalha sobre a política ambiental, a educação ambiental está situada no artigo 37. Neste 
artigo, que trata sobre as diretrizes da política ambiental. A educação ambiental figura na 
forma do inciso V deste artigo, onde pode se identificar o seguinte texto: “V – promover a 
educação ambiental como forma de alterar ou potencializar práticas socioeconômicas, com 
o intuito de proteger, conservar e recuperar o meio ambiente.” (Santarém, 2006). Como se 
pode observar, aqui a concepção de educação ambiental proposta está muito aquém de todo 
o potencial que este instrumento pode contribuir para a mudança social e a promoção de 
um planejamento e uma gestão participativos, focados no sujeito.

No artigo 39 estão descritas ações estratégicas da política ambiental do município 
de Santarém. Considerando o papel formador da educação ambiental, entende-se que a 
educação ambiental poderia compor como uma das ações estratégicas da política ambiental, 
entendendo-se que não é suficiente demarcar, zonear áreas se a população não estiver 
devidamente educada e inserida nas políticas propostas.

No Capítulo IV, que expõe sobre a organização da infraestrutura, na Seção II deste 
capítulo e que orienta sobre o saneamento ambiental, na subseção I - da limpeza pública 
municipal, no artigo 57, “das diretrizes para a política de limpeza pública municipal”, o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
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inciso IV deste artigo, realça sobre o processo educativo da população sem adjetivá-lo, 
conforme o texto que segue: “IV – estímulo aos munícipes, por meio de processo educativo 
e de informação, para participarem na minimização dos resíduos e controle dos serviços”. 
Entretanto, mesmo que se trate de educação ambiental, ainda está muito aquém de propor 
uma formação aos cidadãos, que lhes permita compreender toda a complexidade que 
envolve a questão ambiental referenciada na produção, manuseio e destinação dos resíduos 
sólidos, associando esta problemática ambiental a múltiplos fatores e múltiplas escalas 
temporais e espaciais. Outros pontos desta seção apresentam propostas que se aproximam 
do que se poderia qualificar como educação ambiental, mas que não chega a ser grafada 
como tal e apresentam os mesmos problemas de simplificação e generalização.

 O Capítulo II, do plano diretor municipal de 2006, evidencia sobre o acompanha-
mento pela sociedade civil. Este capítulo está situado no título V que expõe sobre o sistema 
de planejamento, acompanhamento e controle da gestão municipal. Esperava-se que neste 
capítulo houvesse algo no sentido da educação ambiental ou mesmo sobre princípios 
formativos em geral que pudesse evidenciar um viés participativo no planejamento e na 
gestão municipal de Santarém-PA.

Destaca-se que em 2018, por determinação legal, foi publicado o plano diretor 
municipal de Santarém-PA revisado e ao fazer a leitura e avaliação deste, não se observou 
nenhuma alteração quanto ao status da educação ambiental.

Na lei complementar 007/2012, de uso e ocupação do solo de Santarém-PA nada foi 
identificado sobre educação ambiental, o que é compreensível, visto se tratar de uma lei que 
se atém a uma perspectiva extremamente técnica.

2.3 A Problemática Ambiental, o Planejamento e a Gestão das Cidades e o 
Papel da Educação Ambiental

A problemática ambiental que se manifesta em nosso tempo, tem sido objeto de 
discursos e disputas de narrativas pelos mais diversos atores sociais, incluindo Estado, 
empresas privadas, sociedade civil organizada, políticos das mais diversas tendências, uns 
com verdadeira preocupação com as questões ambientais, outros se apropriando de uma 
questão tão séria fazer discursos demagógicos e vazios. Na elaboração e proposição das 
leis ambientais, sejam elas em nível municipal, estadual ou federal, prevalece o interesse 
daqueles que detém o poder político e o poder econômico. E a sociedade em geral, está 
sempre sendo escanteada nos processos decisórios que mais nos afetam. E mesmo quando 
as leis apresentam elementos que favorecem os “de baixo” nos aspectos ambientais, devido 
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ao distanciamento em que nos encontramos em relação à prática de planejamento e gestão, 
não nos permite maior apropriação das leis, de forma que possa nos “favorecer” e as leis 
ambientais e de planejamento e gestão do território têm sido mobilizadas para “favorecer” 
uma fatia muito restrita da sociedade e de determinadas regiões. Neste quesito, a educação 
ambiental poderia compor o processo de planejamento e gestão das cidades, com intuito 
de envolver a sociedade no processo de planejamento, mas o que tem se observado, é 
exatamente o oposto e as narrativas prevalecentes servem mais para confundir o cidadão 
do que para esclarecer.

Neste sentido e, no que se refere à Amazônia, Becker (2006), expressa que o 
ordenamento jurídico se torna uma importante ferramenta de apropriação indireta dos 
recursos ambientais das regiões periféricas do mundo pelas regiões desenvolvidas, eviden-
ciando, desse modo, uma dissociação de escalas de tempo e espaço nos lugares onde tais 
recursos são abundantes, promovendo mais alienação ambiental às populações locais. A 
autora ainda cita vários projetos ambientais implantados na Amazônia no final do século 
XX com o objetivo de promover o controle do acesso à natureza sob o rótulo de proteção 
ambiental: “Verificou-se entre 1980 e 2000, forte retração dos investimentos produtivos do 
capital internacional se (sic). Influenciado por bancos e agências, este se orienta para uma 
política preservacionista da região associada à emergência da questão ambiental.”  (Becker, 
2000, p. 34).

Na correlação de forças entre os protagonistas envolvidos na questão ambiental, 
estão em vantagem as grandes corporações transnacionais, as grandes organizações não go-
vernamentais e os gestores dos organismos multilaterais, como o Banco Mundial, o Fundo 
Monetário Internacional e a Organização mundial do comércio que tem conseguido realizar 
suas pautas ao passo que os gestores dos estados nacionais vêm perdendo influência – es-
pecialmente dos Estados nacionais mais pobres, cada vez mais fragilizados pela lógica da 
associação verticalizada entre atores sociais mais ricos e com interesses comuns.

Pádua e Lago apud Binsztok (2007), situam as discussões relacionadas a questão 
ambiental em quatro vertentes: ecologia natural (estuda o funcionamento dos sistemas 
naturais), ecologia social (estuda as múltiplas relações entre o homem e o meio ambiente), 
conservacionismo (sua ação objetiva se ampara nos procedimentos técnicos e legais) e 
ecologismo (constitui um projeto político de transformação social, calcado em princípios 
ecológicos e no ideal de uma sociedade não opressiva e comunitária). A quarta e última 
vertente constitui, portanto, a que propõe a ação, assim como a terceira. Entretanto, dife-
rentemente do conservacionismo, a ação proposta pelo ecologismo, pressupõe mudanças 
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estruturais na economia, na cultura e na própria maneira de os homens se relacionarem 
entre si e com a natureza. E é esta concepção deveria ser difundida pela educação ambiental 
no contexto do planejamento e da gestão da cidade, visando um tipo de desenvolvimento 
abrangente e focado na justiça ambiental e na justiça social.

Desse modo, apenas a proposição e efetivação de uma concepção de desenvolvi-
mento abrangente que tenha real interesse nas pessoas, sem discriminação e injustiças, é 
fundamental que se crie mecanismos para diminuir as desigualdades sociais que ao serem 
relacionadas à natureza transformada em recurso, coloca em evidência a injustiça ambiental: 
“[...] Se há diferença nos graus de exposição aos males ambientais, isso não decorre de 
nenhuma condição natural, determinação geográfica ou causalidade histórica, mas de 
processos sociais e políticos que distribuem de forma desigual a proteção ambiental. [...].” 
(Acselrad; Melo; Bezerra, 2009, p. 73).

A desigualdade ambiental pode manifestar-se tanto sob a forma de proteção 
ambiental desigual como de acesso desigual aos recursos (Acselrad; Melo; Bezerra, 2009). 
Para esses autores o acesso desigual a recursos se dá tanto na esfera da produção, no que 
diz respeito aos recursos do território, quanto na esfera do consumo de bens. Considerando 
que o solo é um recurso essencial para a reprodução da vida, essa situação se aplica satisfa-
toriamente a análise da ocupação e produção do espaço urbano pelos agentes modeladores 
do espaço e sua apropriação desigual por esses agentes, gerando, assim, a segregação so-
cioespacial (Correa, 1989).

Contrapondo-se a injustiça ambiental, vem se construindo a abordagem da justiça 
ambiental. Frota; Meireles (2008) a tratam como um paradigma de análise urbana capaz 
de articular segregação e degradação ambiental no espaço urbano. E a partir do conjunto 
de princípios e práticas propostos pela rede brasileira de justiça ambiental (RBJA), assim 
as resume: “1) distribuição igualitária das consequências ambientais negativas decorrentes 
das atividades humanas; 2) equidade do acesso aos recursos naturais; 3) democracia par-
ticipativa e direito a informação; 4) sustentabilidade”. (Frota e Meireles, 2008, p. 3306). Já 
Acselrad (2005), contextualiza a justiça ambiental no âmbito da cultura dos direitos, como 
um processo de conquista empreendido pelos movimentos sociais, que têm conseguido 
elevar as suas pautas ao aparelho estatal e produzido mudanças na concepção e regulação 
da proteção ambiental.

Justiça Ambiental é uma noção emergente que integra o processo histórico de 
construção subjetiva da cultura dos direitos no bojo de um movimento de expansão 
semântica dos direitos humanos, sociais, econômicos, culturais e ambientais. Na 
experiência recente, a justiça ambiental surgiu da criatividade estratégica dos 
movimentos sociais, alterando a configuração de forças sociais envolvidas nas lutas 
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ambientais e, em determinadas circunstâncias, produzindo mudanças no aparelho 
estatal e regulatório responsável pela proteção ambiental (Acselrad, 2005, p. 223).

Registra-se aqui que, a concepção de sustentabilidade urbana e ambiental que 
priorize a justiça ambiental e tenha a ecologia política como eixo norteador das reflexões 
relacionadas ao ambiente, é aquela que preconiza o desenvolvimento de cidades compactas 
e multifuncionais, ou seja, organizações espaciais urbanas que possibilitem a proximidade 
geográfica, dos cidadãos, do maior número possível de equipamentos e serviços e do 
local de trabalho, poupando, assim, matéria e energia sem sacrificar o cidadão. Partindo 
dessa premissa far-se-á uma rápida análise das possibilidades de sustentabilidade urbana 
em Santarém apresentando alguns dados coletados em pesquisa de campo e tentando 
relacionar os mesmos ao que propõe o Plano Diretor Municipal de Santarém para as questões 
levantadas.

Evidenciou-se, apenas alguns elementos das pesquisas citadas na introdução, onde 
já foi possível notar várias contradições entre a lei e a prática da ação política. Isso se deve ao 
fato de que tanto as políticas de ordenamento urbano quanto as políticas de ordenamento 
ambiental estão mais preocupadas em proteger a propriedade privada e privatizar a natureza. 
Dessa maneira, se esses interesses não se fizerem presentes em determinado espaço, o Estado 
passa a não dar tanta atenção ao cumprimento das proposições legais existentes. Isso é o que 
se tem verificado em várias oportunidades de experiências teóricas e empíricas.

Portanto, há uma concordância com Porto-Gonçalves (2013) quando este afirma que 
as práticas humanas precisam resgatar e se orientar pela ética, pautando as ações numa 
racionalidade ambiental, fundada em outras racionalidades e não mais na racionalidade 
mercantil. Não são os recursos da natureza que tem que se adequar as necessidades de 
crescimento econômico, mensurado pela acumulação de capital, e sim o contrário.

Neste ponto, a educação ambiental pode ser uma aliada na proposição de políticas 
públicas no contexto da prática de planejamento e gestão que reflitam o interesse social e 
contribua para a sustentabilidade ambiental e urbana.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desafio ambiental contemporâneo coloca para os habitantes da terra, a fundamental 
necessidade de compreensão dos aspectos políticos, relacionados ao poder e as ideologias, 
conduzindo à construção e reflexão aprofundada da problemática e a consequente questão 
ambiental, de onde emergem várias tendências de estudos ambientais. 
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Sobre o rápido crescimento urbano, desacompanhado do oferecimento de equipa-
mentos e serviços urbanos adequados nas cidades, contribui para diminuir a qualidade 
de vida das pessoas que habitam os bairros periféricos, refletindo também na qualidade 
ambiental expressa através da paisagem urbana. Conclui-se, assim, que os problemas 
urbanos refletem na problemática ambiental aprofundando-a, sobremaneira, levando 
muitos moradores a ocuparem áreas consideradas de fragilidade ambiental para, assim, 
ficarem mais próximos dos equipamentos e serviços ainda concentrados formando centra-
lidades urbanas, apesar do plano diretor prever que todo cidadão tem direito a qualidade 
ambiental e a justiça social.

O plano diretor expressa que o planejamento e a gestão do uso e ocupação do solo, 
ali proposto, são orientados para alcançar o desenvolvimento sustentável. Tal concepção de 
desenvolvimento, como é do conhecimento e exaustivamente discutido no meio acadêmico 
e entre os ativistas ambientais que se orientam pela racionalidade ambiental, é esvaziada da 
preservação da vida humana, prevalecendo, assim, a conservação dos recursos ambientais. 
Esse é mais um ponto que tem contribuído para a proliferação de periferias urbanas sem 
qualidade ambiental para os seus habitantes. Neste ponto, a educação ambiental crítica 
tem um papel de fundamental importância na prática do planejamento e gestão urbana e 
ambiental de forma articulada.

Desse modo, a educação ambiental não está desarticulada, da proposta de desenvol-
vimento que se tem como meta a ser alcançada e da concepção de problemática ambiental 
que se delimita. Assim, trata-se de uma prática que estabelece um feedback com as políticas 
ambientais auferidas ao lugar de onde se fala e na verificação de seu ajuste a este mesmo 
lugar e não o contrário, como é corriqueiro, onde os lugares são desarticulados internamente 
para serem integrados a outras escalas espaciais e para atender a interesses alheios aos que 
vivenciam os lugares e, consequentemente, estão expostos aos efeitos negativos produzidos 
por práticas espaciais voltadas ao atendimento de demandas externas. Portanto, o jogo das 
escalas local-global também é um elemento a ser valorizado no planejamento e na gestão 
ambiental e urbana num mundo cada vez mais globalizado.
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Neste encontro mágico entre rio e comunidade, 
Anã se ergue, com toda sua diversidade, 

No SOME em expansão, em busca de crescimento, 
Mostrando sua identidade, seu povoamento.

Com tranquilidade e calma, o rio nos conduz, 
E Anã floresce, brilhante e reluz, 
Princesinha da Resex, morada da calmaria, 
Tapajós-Arapiuns, sua eterna companhia.

Turistas acolhidos, sorrisos a brotar, 
O mel adoça a vida, da terra a perfumar, 
Arte em telas, talento que encanta o olhar, 
E o peixe, manjar divino, para se deliciar.

A viagem é leve, o tempo quase se esquece, 
Na comunhão, a alegria se aquece, 
Pelos caminhos fluviais, acesso de pureza, 
Anã, pedacinho de Caribe, pura beleza.

Território vasto, riqueza tão presente, 
Gente humilde, guerreira, amazônica e resiliente, 
Cultivando suas raízes, preservando com ardor, 
Anã, orgulho amazônida, com amor e louvor.

O rio testemunha, a história imortal, 
De um povo acolhedor, na Amazônia monumental, 
O encanto de Anã, num ritmo ancestral, 
Nas trilhas do SOME, um futuro promissor e real.

Que Anã brilhe como farol a iluminar, 
Formando alunos, mentes prontas a desbravar, 
Sua identidade amazônida, sempre lembrada, 
Com carinho, respeito e gratidão abençoada.

Para iniciarmos este trabalho, apresentamos um poema que antecipa o assunto em 
discussão deste estudo, captando com sensibilidade e beleza a essência de Anã, e possibili-
tando uma homenagem tocante à comunidade, à sua cultura, ao rio e ao impacto positivo 
do SOME em sua jornada.

1. INTRODUÇÃO

A cidade de Santarém/PA, no coração da Amazônia brasileira, tem sido pioneira 
na implementação do SOME1 em comunidades remotas e de difícil acesso, transcendendo 

1  O Sistema Modular de Ensino representa uma modalidade educacional respaldada pela Lei nº 7.806, datada de 29 de abril de 2014, 
e regulamentada no artigo 2º da referida lei “o propósito é assegurar aos estudantes o acesso à educação básica e a equidade em seus 
direitos, garantindo o aumento do nível de instrução e a continuidade dos estudos nas respectivas comunidades. Isso é feito com atenção 
às particularidades e diversidades encontradas em áreas rurais, ribeirinhas, florestais e nas aldeias do Estado do Pará (PARÁ, 2014, p. 1). 
O SOME surge como uma resposta às demandas de movimentos sociais (SOUSA, 2020), com o intuito de conferir maior flexibilidade e 
modularidade ao processo de aprendizagem, tornando a educação mais adaptável às necessidades individuais dos alunos. Seu objetivo 
primordial é atender às exigências dos estudantes que residem em regiões remotas e de difícil acesso no estado do Pará. Nesse sistema, as 
matérias são estruturadas em módulos, disponibilizados em diferentes localidades e em diferentes períodos ao longo do ano.
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os limites da zona urbana e se estendendo pelas regiões de planalto, várzea e rios, levando 
oportunidades educacionais a lugares antes negligenciados através de polos locais de ensino. 

Um exemplo de polo local é o da comunidade de Anã, que foi contemplada com 
o SOME em 2005 e desde então se tornou um importante polo educacional para a Reserva 
Extrativista Tapajós-Arapiuns2. Essa região, rica em diversidade natural e cultural, abriga 
comunidades tradicionais que dependem da exploração sustentável dos recursos naturais, 
como a pesca e a agricultura de subsistência.

Antes da chegada do SOME, muitos jovens dessa região enfrentavam enormes 
desafios para prosseguir com seus estudos. A falta de infraestrutura educacional e as difi-
culdades de locomoção os privavam de uma educação adequada, limitando suas perspecti-
vas de vida e desenvolvimento. No entanto, com a implementação do SOME em Anã, essa 
realidade começou a mudar. Se tornou um polo de ensino, atraindo alunos não apenas de 
Anã, mas também de comunidades vizinhas que viram no SOME uma oportunidade única 
de acesso à educação (Amaral, 2012).

Assim, este trabalho tem como objetivo central a discussão da troca de experiên-
cias e conhecimentos relacionados ao Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME) 
na comunidade de Anã, enfocando a promoção de práticas e ações voltadas para abordar 
questões críticas relacionadas às mudanças climáticas e à proteção do meio ambiente. Para 
enriquecer e embasar essa discussão, recorremos a uma pesquisa bibliográfica e documental 
fundamentada nos estudos de Amaral (2012), Projeto Internacional Climate-U PRAXIS 
UFOPA (2022), Projeto Político Pedagógico da Escola Nossa Senhora de Fátima (2019), 
Carneiro Neto (2014), Centro de Estudos Avançados em Promoção Social e Ambiental 
(CEAPS); Projeto Saúde e Alegria (PSA) (2012; 2015), que enriquecem o debate sobre o tema 
em questão, fornecendo uma base sólida para a análise e compreensão relacionadas ao 
SOME em Anã e suas implicações para as mudanças climáticas e a proteção ambiental.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Situada na região oeste paraense, às margens do rio Arapiuns, afluente do rio 
Tapajós, a comunidade de Anã é considerada um dos polos importantes da Reserva Ex-

2  A Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns é uma das maiores Unidades de Conservação do Brasil, abrangendo uma vasta área de 
647.610 hectares, conforme o Decreto de 06 de novembro de 1998. De acordo com Amorim (2022), a Resex Tapajós-Arapiuns é um marco 
histórico no estado do Pará, sendo a primeira a ser criada com um sistema de cogestão entre comunidades tradicionais e indígenas. Além 
disso, destaca-se por ser a única reserva extrativista localizada em ecossistema florestal no Estado e uma das poucas unidades de uso 
sustentável que possui um plano de manejo consolidado, garantindo a gestão adequada dos recursos naturais. Segundo Montag et. al 
(2014), a Reserva Extrativista (RESEX) Tapajós Arapiuns está situada nos municípios de Santarém e Aveiro, na região Oeste do Estado do 
Pará, abrangendo uma área de aproximadamente 647.610 hectares, com coordenadas geográficas entre 02º 20’ e 03º 40’ Sul e 55º 00’ e 56º 
00’ Oeste, dos quais aproximadamente 34% (194.283 ha) estão dentro do município de Aveiro, e os restantes 66% (453.327 ha) pertencem 
a Santarém. Os limites ocidentais da RESEX são definidos pelos rios Arapiuns, Maró e Mentai, além das glebas Mamuru e Nova Olinda, 
bem como pelo Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE) Lago Grande. A fronteira leste é marcada pelo rio Tapajós.
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trativista Tapajós Arapiuns3. Sua área abrange 1.937 hectares, fazendo fronteira com as 
comunidades de Vila Franca e Raposa, através do rio Arapiuns, e Maripá, na outra margem 
da Resex, ao longo do rio Tapajós. Essa localização estratégica coloca Anã em evidência 
dentro do contexto da Resex, se tornando uma peça fundamental para a preservação e 
desenvolvimento sustentável da região (Ceaps, 2012). A figura 1, indica a localização da 
comunidade de Anã.

Figura 1 - Margem da localização da comunidade de Anã
                

Fonte: Google Maps (2023).

De acordo com Amaral (2012), a ocupação da comunidade de Anã iniciou no final 
do século XIX, com a chegada do casal Ivo Godinho e sua esposa, Severina Maria Casemira. 
Ao longo dos anos, o casal teve nove filhos: Inocêncio, José, Manuel, Vidal, Maria, Bárbara, 
Alberico, Lídio e Alvina. A autora menciona que a terra na comunidade era ideal para o 
cultivo da mandioca, que se tornou o principal produto de subsistência da família.

Conforme os relatos dos antigos moradores de Anã, o Sr. Ivo Godinho, de origem 
portuguesa, casou-se com uma indígena da etnia Arapium chamada Severina Maria, e es-
tabeleceram-se em uma vasta região de terra preta. Naquela época, eles levavam uma vida 
nômade, dependendo da disponibilidade de alimentos para sua sobrevivência. Quando 
os recursos escasseavam, mudavam-se para outras áreas, passando seis meses em Anã e 
outros seis meses navegando pelo rio. Porém, a partir de 1935, começaram a permanecer 
por períodos mais longos em Anã, o que resultou no início do povoamento e crescimento 

3  Segundo o Almanaque da Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns (2015), o nome da Unidade de Conservação se deve à sua localização 
entre os rios Tapajós e Arapiuns, onde eles se encontram ao norte da cidade de Santarém. O acesso à reserva é realizado por via fluvial. 
A partir de Santarém, navegando pelo rio Tapajós, leva cerca de duas horas de lancha para alcançar a comunidade mais próxima, Vila 
Franca, situada cerca de 52 km. Por outro lado, partindo da cidade de Itaituba, também pelo rio Tapajós, são necessárias cerca de quatro 
horas de lancha para chegar à comunidade mais próxima no extremo sul da RESEX, a comunidade de Escrivão, localizada a 112 km de 
distância. Além disso, a Resex se destaca como a mais populosa do país, abrigando aproximadamente 4.853 famílias e contando com uma 
população estimada de 23 mil habitantes, distribuídos em 72 comunidades, divididas por 05 regiões, sendo elas: Baixo Tapajós, Médio 
Tapajós, Alto Tapajós, Baixo e Médio Arapiuns e Alto Arapiuns. 
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da comunidade, que gradualmente se expandiu pelas colônias e cabeceiras do lago (Ceaps, 
2012).

Na década de 1950, por volta de 1953 e 1954, os franciscanos americanos chegaram 
à comunidade. Nessa época, a comunidade de Anã era conhecida como Piquiá, devido à 
presença de um imenso piquiazeiro que se destacava à distância e sob o qual algumas casas 
foram construídas. Entretanto, em meados de 1958, um dos padres notou apenas três casas 
naquela localidade, embora houvesse outras casas mais distantes e nas cabeceiras dos rios. 
Ele questionou o nome do lugar, e um morador da época respondeu que era Piquiá, devido 
à árvore que ficava na frente da comunidade. O padre, ao saber do nome, afirmou que 
um dia aquela árvore morreria, então, onde estariam os outros piquiazeiros? Foi quando 
os moradores recordaram que cada cabeceira possuía um “encantado”, uma entidade 
venerada pelos antepassados, em sintonia com a natureza, e confirmado pelo pajé como 
sendo o “Moanã”, o ser encantado. Diante disso, o padre sugeriu que parte desse nome 
fosse adotada oficialmente para a comunidade, e assim, a partir desse momento, passou a 
ser chamada de Moanã: Mo (Anã)4

Nesta mesma época vivia nas proximidades da comunidade o Sr. Manuel Antônio, 
conhecido como um dos Xamãs locais que afirmava a existência de um ser encantado em 
território anaense. Esse ser místico, segundo o Xamã, possuía um corpo em forma de cobra e 
habitava a ponta do lago da comunidade, sendo amplamente respeitado, especialmente pelos 
mais antigos moradores. O Moanã era considerado o guardião do lago e, quando alguém 
desrespeitava o ambiente, ao pescar em excesso ou abusar da natureza, o ser misterioso os 
perseguia durante a noite. Os moradores relatavam que durante esses eventos os cachorros 
latiam incessantemente. Até os dias de hoje, ainda existem pessoas que acreditam que o 
Moanã continua a proteger a comunidade, pois ainda ocorrem eventos inexplicáveis nas 
redondezas da comunidade (Ceaps, 2012).

A comunidade de Anã possui uma rica variedade de atrativos naturais, com faixas 
de preservação que incluem igarapés e trilhas, além de áreas destinadas à produção e 
conservação. Essas áreas abrangem zonas de capoeiras e floresta secundária em diferentes 
estágios de regeneração, bem como algumas partes com mata primária, todas submetidas 
a um uso racional e sustentável. Localizada a aproximadamente 60 km de distância do 
município de Santarém, no Pará, o acesso à comunidade é exclusivamente fluvial, requerendo 
uma viagem de barco que pode durar em média de quatro a cinco horas (Ceaps, 2012).
4  De acordo com os moradores da comunidade de Anã, Moanã é considerado uma serpente protetora da natureza e da própria 
comunidade. Acredita-se que Moanã habite o lago em frente à comunidade e tenha o papel de proteger o meio ambiente e seus habitantes. 
Segundo a tradição oral, Moanã ataca aqueles que prejudicam o meio ambiente, dando-lhes uma surra como forma de punição. Essa 
história da serpente protetora Moanã foi passada de geração em geração e acabou por dar origem ao nome do local, a comunidade de 
Anã. No entanto, devido ao nome original ser considerado longo demais, os moradores decidiram abreviá-lo, resultando no nome atual, 
“Anã” (PROJETO INTERNACIONAL CLIMATE-U PRAXIS UFOPA, 2022).
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A comunidade de Anã é conhecida pelos moradores como a “princesinha da Resex 
Tapajós-Arapiuns” graças à sua deslumbrante beleza natural e aos projetos bem-sucedidos 
implementados. Entre esses projetos, se destaca o turismo de base comunitária, com foco 
na criação do tambaqui em cativeiro, na criação de abelhas-sem-ferrão e no artesanato em 
madeira. Além disso, a comunidade abriga um sítio arqueológico ainda inexplorado, que 
convida a todos a contemplarem os fascinantes achados feitos pelos próprios comunitários. 
Além do mais, as belas praias da região fazem de Anã um autêntico paraíso de água doce, 
oferecendo aos visitantes uma experiência única e encantadora junto à natureza.

Em 1958, a educação foi introduzida na comunidade de Anã por meio dos esforços 
dos moradores anaenses. Eles construíram um barracão de madeira roliça, com cobertura de 
palha e piso batido. Na década de 1960, para ser mais preciso, 1962, a comunidade já contava 
com 17 famílias estabelecidas. Nesse período, as primeiras professoras chegaram para a 
escola local, e juntos construíram o primeiro barracão comunitário, destinado a diversas 
atividades como rezas, festas e aulas escolares. Além disso, foi nessa época que escolheram 
Nossa Senhora de Fátima como a padroeira da comunidade. 

Embora a qualidade da figura acima não seja a melhor, é possível observar o 
barracão de madeira construído pelos moradores de Anã. Com grande preocupação em 
oferecer educação aos seus filhos, solicitaram ao vigário da época, Frei Marcus, que provi-
denciasse uma professora. O Frei, que ocasionalmente visitava a comunidade, atendeu ao 
pedido e trouxe a professora Raimunda Marques, que se tornou a primeira pessoa a trabalhar 
como educadora em Anã, utilizando um método de ensino informal. Assim, iniciava-se a 
trajetória educacional da comunidade, impulsionada pela dedicação e esforço coletivo dos 
seus habitantes (E.M.E.I. E.F. NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 2021). É importante destacar 
que, ao longo de quinze anos, o ensino foi conduzido de maneira informal, e os professores 
eram remunerados pelos padres (AMARAL, 2012).

Após quinze anos, os moradores testemunharam o crescimento da comunidade. 
Incomodados com as condições precárias, decidiram unir esforços para construir uma escola 
de madeira, com telhado de brasilit e piso de cimento queimado, contando com apenas 
uma sala de aula. Em 1973, a Secretaria Municipal de Educação e Desporto (SEMED) de 
Santarém apoiou a iniciativa e o ensino tornou-se formal, abrangendo as séries do 1º ao 
4º ano. Esse marco também ocasionou a chegada das primeiras funcionárias públicas na 
comunidade, as professoras Zenaide Bentes, Elza, Maria Mercedes Cardoso dos Santos, 
Virginia Maria Godinho Silva e Maria Lucidalva Godinho (E.M.E.I. E.F. NOSSA SENHORA 
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DE FÁTIMA, 2021). Assim, em 1973, foi construída a Escola Municipal Nossa Senhora de 
Fátima, recebendo esse nome em homenagem à padroeira da Comunidade. 

A figura 2, apresenta o atual prédio da Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Nossa Senhora de Fátima, construído no ano de 2001, com recursos do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, em 
parceria com a Prefeitura Municipal de Santarém. A escola foi construída em alvenaria, 
possuindo 04 salas de aula, 01 secretaria, 01 sala dos professores, 01 cozinha, 01 depósito, 
01 refeitório, 05 banheiros, 02 corredores e 02 salas externas. A escola também possui 
energia própria e a água é abastecida pelo microssistema comunitário (E.M.E.I. E.F. NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA, 2021).

Figura 2 - Escola polo de Anã, em meados de 2014.
 

 
         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                              
 

 
 

Fonte: Carneiro Neto (2014, on-line).

Com o passar dos anos e através de muitas lutas, em 1998 foi inserido o Ensino 
Fundamental de 5ª a 8ª séries juntamente com o Conselho Escolar. Em 1999 inaugurou-
-se a escola com nova estrutura, toda em alvenaria com quatro salas de aulas, banheiros. 
Com a falta de salas os comunitários juntamente com a gestão anterior, construíram 
uma sala adaptada, onde funciona uma turma pela manhã e outra a tarde, sem a mínima 
estrutura, apenas para suprir a necessidade que, até então, não foi solucionada. Em 2005, 
passou a funcionar o Sistema Modular de Ensino (SOME), e foi implantado a placa solar. 
EM 2007, conforme LDB, a escola passou a funcionar nos níveis: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental de 5 a a 8a séries e Educação de Jovens e Adultos (EJA) e recebendo o Sistema 
Modular de Ensino (SOME). No ano de 2008 foi executado o Ensino de 1 a 8 séries do 
Ensino Fundamental através da resolução de 20 de junho de 2008 CEE/PA. Em 2010 houve 
a validação dos estudos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) pelo Conselho Municipal de 
Educação CME/PA (AmaraL, 2012 apud Carneiro Neto, 2014, p. 10).
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Carneiro Neto (2014), destaca que no ano de 2005 a implantação do SOME - Polo 
de Santarém trouxe um novo impulso para a vida estudantil dos moradores da Vila Anã. 
A partir desse momento, eles passaram a desempenhar funções fundamentais dentro da 
comunidade escolar e dos serviços públicos municipais oferecidos tanto na vila como nas 
comunidades vizinhas. Os moradores assumiram diversos papéis, tornando-se gestores, 
professores, vigias, serventes, merendeiras, técnicos, agentes comunitários de saúde, 
marinheiros fluviais de máquinas e de convés, entre outras ocupações. Essa iniciativa 
contribuiu para a formação de uma comunidade mais ativa e participativa, que desfruta de 
uma vida acadêmica e profissional mais ampla e envolvente, vindo a realizar atividades de 
educação ambiental para o enfrentamento as mudanças climáticas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os dados coletados por meio do questionário do Projeto Internacional Climate-U 
PRAXIS UFOPA (2022)5 sobre mudanças climáticas, aplicado tanto aos alunos quanto ao 
corpo docente, à gestão e ao pessoal de apoio da escola da comunidade de Anã, revelam 
a realização de atividades de aprendizagem relacionadas às mudanças climáticas na 
instituição de ensino. 

A Figura 3, ilustra as atividades de aprendizagem referentes às mudanças climáticas 
na Escola de Anã, abrangendo os estudantes do Ensino Fundamental e Médio, bem como os 
professores e o pessoal de apoio.

5   O projeto “Transforming Universities for a Changing Climate” – Climate-U é organizado pela University College London da Inglaterra 
e tem como foco a abordagem a respeito da mudança climática no contexto dos sistemas de ensino superior do Brasil, Fiji, Quênia e 
Moçambique. No Brasil participam desta pesquisa as universidades de Passo Fundo, USP, UFPA e agora a UFOPA, por intermédio do 
Grupo de estudos e pesquisas PRÁXIS UFOPA. O projeto Climate-U é financiado pelo UK Economic and Social Research Council (ESRC) 
via Fundo de Pesquisa para Mudanças Globais. Como tal, reflete as discussões e os interesses dos parceiros do projeto nestes quatro 
países. O processo e atividades propostas respondem às áreas de engajamento das universidades parceiras, dentro das suas prioridades e 
do âmbito deste projeto. Disponível em: https://www.climate-uni.com/publications. Acesso em: 31 de out. 2023.

https://www.climate-uni.com/publications
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Figura 3 – Atividades dos estudantes, professores e pessoal de apoio.

Fonte: Acervo do Projeto Internacional Climate-U PRAXIS UFOPA (2022).

A análise do gráfico revela que as atividades de aprendizagem relacionadas às 
mudanças climáticas para os estudantes do ensino fundamental e médio na escola de Anã 
são bastante diversificadas. Dentre os respondentes, 51,2% afirmaram ter participado de 
eventos organizados pela escola, como palestras públicas sobre mudanças climáticas e o Dia 
Mundial do Meio Ambiente. Além disso, 48,8% dos respondentes relataram ter participado 
de atividades relacionadas ao tema dentro de sala de aula. Um grupo de 12,2% dos respon-
dentes destacou ter tido envolvimento em eventos organizados pelos próprios estudantes 
da escola, demonstrando a iniciativa na promoção da conscientização sobre as mudanças 
climáticas. Apenas 4,9% dos respondentes indicaram não ter participado de nenhuma das 
atividades representadas no gráfico.

No que se refere ao gráfico voltado para os professores e o pessoal de apoio, a 
totalidade dos respondentes (100%) afirmaram ter participado de eventos organizados pela 
escola, evidenciando elevado grau de envolvimento nesse tipo de atividade. Além disso, 
61,5% dos respondentes indicaram ter participado de atividades relacionadas às mudanças 
climáticas dentro de sala de aula, demonstrando a integração do tema no currículo escolar. 
Um grupo de 30,8% dos respondentes sinalizou ter participado de workshops de treinamento 
organizados por órgãos externos, o que destaca a colaboração entre a escola e instituições 
externas na promoção da conscientização sobre mudanças climáticas. Apenas 46,2% dos 
respondentes, afirmaram não ter participado de nenhuma das atividades representadas no 
gráfico.



228

Maria Mirtes Cortinhas dos Santos e outros

Estes resultados, demonstram um envolvimento tanto dos estudantes quanto 
dos professores e pessoal de apoio em atividades relacionadas às mudanças climáticas na 
escola de Anã. Primeiramente, o elevado índice de participação em eventos organizados 
pela própria escola, como palestras públicas sobre mudanças climáticas e o Dia Mundial 
do Meio Ambiente, destaca a importância das iniciativas promovidas internamente. Isso 
demonstra que a escola de Anã não apenas reconhece a relevância das questões climáticas, 
mas também toma medidas ativas para envolver seus alunos, professores e equipe de apoio 
na conscientização e educação sobre o tema. A promoção de eventos desse tipo não apenas 
fornece informações valiosas, mas também cria um ambiente propício para a discussão e 
reflexão sobre as mudanças climáticas, fomentando a conscientização.

Além disso, a integração do tema das mudanças climáticas em atividades de sala 
de aula é um sinal do compromisso da escola em incorporar o ensino sobre essa questão 
no currículo. Isso é fundamental para garantir que os estudantes recebam uma educação 
abrangente que os prepare para enfrentar os desafios ambientais do mundo real. A sala 
de aula é um local central para a transmissão de conhecimentos e valores, e a inclusão das 
mudanças climáticas no ensino mostra que a escola reconhece a importância de preparar 
seus alunos para compreender e lidar com questões ambientais.

O envolvimento em workshops de treinamento também é notável, pois destaca a 
colaboração da escola de Anã com órgãos externos na promoção da conscientização sobre 
as mudanças climáticas. Isso indica que a escola busca recursos e expertise adicionais para 
enriquecer sua abordagem de educação ambiental. A colaboração com especialistas e or-
ganizações externas pode enriquecer o conteúdo das atividades e proporcionar uma visão 
mais ampla das questões climáticas, beneficiando tanto os alunos quanto os profissionais da 
educação.

A Figura 4, apresenta as pesquisas relacionadas às mudanças climáticas na escola de 
Anã, abrangendo os estudantes do Ensino Fundamental e Médio, bem como os professores 
e o pessoal de apoio.
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Figura 4 – Pesquisas relacionadas às mudanças climáticas e o interesse em participar de oportunidades 
futuras na escola de Anã.

Figura 4 – Pesquisas relacionadas às mudanças climáticas e o interesse em participar de 
oportunidades futuras na escola de Anã. 

 Fonte: Acervo do Projeto Internacional Climate-U PRAXIS UFOPA (2022).

A análise do gráfico que representa os estudantes do ensino fundamental e médio 
da escola de Anã revela uma variedade de experiências em relação a atividades relaciona-
das às mudanças climáticas. Um grupo de 24,4% dos respondentes relatou ter participado 
de projetos formais com foco nas mudanças climáticas. Adicionalmente, 31,7% indicaram 
ter participado de forma remunerada ou voluntária, individualmente ou em grupos de 
pesquisa dedicados as mudanças climáticas. É igualmente notável que 36,6% dos respon-
dentes afirmaram ter obtido bolsas de estudo ou financiamento para apoiar seus estudos re-
lacionados às mudanças climáticas. No entanto, 17,1% dos respondentes indicaram não ter 
participado de nenhuma atividade relacionada às mudanças climáticas, e não manifestam 
interesse em fazê-lo no futuro. Além disso, 2,4% dos respondentes afirmaram ter participado 
de seminários específicos sobre as mudanças climáticas.

No que diz respeito ao gráfico destinado aos professores e ao pessoal de apoio, 46,2% 
dos respondentes relataram ter participado de projetos formais com foco nas mudanças 
climáticas. Adicionalmente, 46,2% indicaram ter participado de forma remunerada ou 
voluntária, individualmente ou em grupos de pesquisa dedicados as mudanças climáticas. 
Também é digno de nota que 46,2% dos respondentes afirmaram ter obtido bolsas de estudo 
ou financiamento para apoiar seus estudos relacionados às mudanças climáticas.

No que diz respeito aos estudantes, o fato de que uma parcela significativa deles 
obteve bolsas de estudo ou financiamento para apoiar seus estudos sobre mudanças 
climáticas é um indicativo positivo. Isso reflete um compromisso crescente com a busca de 
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conhecimento sobre as mudanças climáticas e evidencia que alguns alunos estão ativamente 
buscando oportunidades para se aprofundar nesse assunto. Isso pode ser atribuído a vários 
fatores, incluindo o interesse pessoal dos estudantes, influências familiares ou o impacto 
das iniciativas da escola na promoção da conscientização sobre mudanças climáticas.

No entanto, também é importante observar que uma parcela significativa dos 
estudantes indicou falta de interesse ou envolvimento em atividades relacionadas ao tema. 
Essa descoberta é um ponto de atenção, pois sugere que existe uma lacuna de conscienti-
zação ou interesse entre alguns alunos. Entender as razões por trás dessa falta de envolvi-
mento pode ser crucial para o desenvolvimento de estratégias de educação ambiental mais 
eficazes. Isso pode envolver a identificação de barreiras que impedem o engajamento dos 
alunos, como falta de informação, falta de conexão entre o tema e suas vidas ou até mesmo 
desafios socioeconômicos.

Quando se trata dos professores e do pessoal de apoio, a diversidade de percepções 
e experiências reflete um cenário semelhante. Aqueles que participaram de projetos formais, 
envolveram-se em grupos de pesquisa e obtiveram bolsas de estudo ou financiamento 
demonstram um compromisso notável com o tema das mudanças climáticas. Esse envolvi-
mento pode ser visto como uma resposta à importância crescente da educação ambiental e da 
necessidade de preparar os alunos para enfrentar desafios relacionados ao meio ambiente.

Por outro lado, a presença de professores e pessoal de apoio que relataram sentir-se 
“um pouco menos informados do que a média” ou “muito menos informados do que a 
média” aponta para oportunidades de desenvolvimento profissional e conscientização. 
Essas percepções podem ser abordadas por meio de programas de capacitação e desenvol-
vimento que visem melhorar o entendimento desses profissionais em relação às mudanças 
climáticas e como elas podem ser abordadas na educação.

Desta forma, destacamos que a diversidade de experiências e níveis de envolvi-
mento evidencia a complexidade de lidar com as mudanças climáticas na educação. Para 
tanto, o desafio é criar estratégias que envolvam e interessem a todos os alunos e profissio-
nais, independentemente de seu nível de conhecimento ou interesse inicial. Compreender 
as motivações e as barreiras que influenciam o envolvimento é fundamental para o desen-
volvimento de abordagens eficazes e inclusivas de educação ambiental na escola de Anã.

A Figura 5, revela às atividades relacionadas às mudanças climáticas na escola de 
Anã, abrangendo os estudantes do Ensino Fundamental e Médio, bem como os professores 
e o pessoal de apoio.
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Figura 5 – Atividades relacionadas às mudanças climáticas na escola de Anã 

 
 

Fonte: Acervo do Projeto Internacional Climate-U PRAXIS (2022).

A análise do gráfico que representa os estudantes do ensino fundamental e médio 
revela um engajamento em atividades relacionadas às mudanças climáticas na comunidade 
de Anã. Dentre os respondentes, 73,8% afirmaram ter participado de atividades comunitá-
rias e de serviço social, como a coleta de lixo/resíduos e a limpeza na comunidade. Além 
disso, 4,8% indicaram ter participado da implementação de medidas de sustentabilidade 
para a sociedade, e outros 4,8% relataram ter se envolvido em ações destinadas a promover 
a conscientização sobre mudanças climáticas na sociedade. Apenas 4,8% dos respondentes 
afirmaram não ter participado de nenhuma atividade relacionada às mudanças climáticas 
na comunidade de Anã.

Por outro lado, o gráfico que representa os professores e o pessoal de apoio revela um 
envolvimento ainda mais expressivo em atividades relacionadas às mudanças climáticas na 
comunidade de Anã. Entre os respondentes, 92,3% afirmaram ter participado de atividades 
comunitárias e de serviço social, como a coleta de lixo/resíduos e a limpeza na comunidade. 
Além disso, 23,1% indicaram ter participado da implementação de medidas de sustentabili-
dade para a sociedade, e 15,4% afirmaram ter participado de ações voltadas para a promoção 
da conscientização sobre mudanças climáticas na sociedade. Apenas 7,7% dos respondentes 
sinalizaram não ter participado de nenhuma atividade relacionada às mudanças climáticas 
na comunidade de Anã.
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Esses dados refletem um alto nível de engajamento e compromisso tanto por parte 
dos estudantes quanto dos professores e pessoal de apoio com questões relacionadas ao meio 
ambiente e às mudanças climáticas. O forte envolvimento da comunidade educativa de Anã 
em atividades de cunho ambiental demonstra uma consciência coletiva sobre a importância 
de abordar e enfrentar os desafios das mudanças climáticas. Esse compromisso é fundamental 
para a construção de uma comunidade sustentável e consciente, promovendo ações eficazes 
para mitigar os impactos das mudanças climáticas e preservar o meio ambiente.

A Figura 6, compara a percepção dos estudantes do ensino fundamental e ensino 
médio com a percepção dos professores e pessoal de apoio a respeito do questionamento 
voltado para o quão bem-informado ambos estão sobre as mudanças climáticas.

Figura 6 – Representatividade, quão bem-informado você está sobre mudanças climáticas?  

Fonte: Acervo do Projeto Internacional Climate-U PRAXIS (2022).

A análise dos gráficos que representam a percepção dos alunos do ensino fundamental 
e médio revela uma variação no que diz respeito à informação sobre mudanças climáticas. 
Foi observado que quase 29% dos alunos respondentes se sentiam “muito mais informados 
do que a média”. Esse grupo demonstra um elevado envolvimento dos alunos em questões 
de educação ambiental, conhecimento de informações relevantes e uma consciência signi-
ficativa em relação ao tema.

No entanto, a identificação de 17,1% dos alunos que se consideravam “um pouco 
menos informados do que a média” e 8,6% que se sentiam “muito menos informados do 
que a média” realça a importância de abordar as lacunas de conhecimento e aprimorar 
a conscientização entre esses estudantes. Essas descobertas indicam oportunidades para 
aprimorar as estratégias de educação ambiental e garantir que todos os alunos tenham 
acesso a informações essenciais sobre mudanças climáticas. A variação na percepção dos 
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alunos pode ter sido influenciada por diversos fatores individuais, como a exposição à 
educação ambiental, interesses pessoais e fontes de informação.

No que se refere ao gráfico dos professores e pessoal de apoio, também revela uma 
diversidade de percepções em relação à informação sobre mudanças climáticas. A maior 
parcela (46,2%) que se sentia “em torno da média” pode indicar que muitos deles possuíam 
um conhecimento equilibrado sobre o tema. No entanto, a presença de grupos que se sentiam 
“um pouco mais” ou “um pouco menos informados do que a média” destaca a existência de 
oportunidades para aprimorar o conhecimento e a conscientização entre esses profissionais.

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto do projeto internacional CLIMATE-U PRAXIS UFOPA, é notável a 
presença de uma sólida e eficaz consciência socioambiental que permeia diversos atores 
envolvidos. Essa conscientização abrange a comunidade local, a escola, os alunos e o pessoal 
de apoio, criando um ambiente propício à promoção de práticas e ações destinadas a enfrentar 
questões relacionadas às mudanças climáticas e à proteção do meio ambiente. A população 
local demonstra um entendimento cada vez mais profundo dos desafios ambientais que 
enfrenta e reconhece a importância de sua participação ativa na busca de soluções.

Essa conscientização na comunidade de Anã se manifesta desde o envolvimento em 
iniciativas de reflorestamento até a adoção de práticas de conservação de recursos naturais, 
essenciais para promover a sustentabilidade e a resiliência diante das mudanças climáticas. 
A população local está ciente da relevância de sua ação e está comprometida em abordar 
essas questões de maneira eficaz.

A escola desempenha um papel fundamental na promoção da conscientização so-
cioambiental. É um ambiente propício para inculcar valores e conhecimentos relacionados 
à proteção do meio ambiente e ao enfrentamento das mudanças climáticas. A escola tem a 
responsabilidade de desenvolver projetos que enfatizem a importância da sustentabilidade 
e da responsabilidade ambiental, conscientizando os alunos para que se tornem mais bem 
informados e comprometidos com a proteção do meio ambiente.

Os próprios estudantes são agentes fundamentais na promoção da conscientiza-
ção socioambiental. Eles frequentemente lideram iniciativas e projetos que visam abordar 
questões ambientais. Quando os estudantes estão cientes dos desafios ambientais e se 
sentem capacitados para fazer a diferença, eles se tornam defensores ativos da sustentabi-
lidade. Participam de ações como campanhas de conscientização, projetos de reciclagem, 
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atividades de plantio de árvores e muito mais. Essa geração de jovens conscientes e engajados 
é fundamental para criar um futuro mais sustentável.

O pessoal de apoio, que inclui funcionários e colaboradores da escola, desempenha 
um papel importante na criação de um ambiente que promove a conscientização socioam-
biental. Quando esses profissionais estão envolvidos e comprometidos com as metas de 
sustentabilidade da escola, eles atuam como modelos a serem seguidos pelos alunos. Além 
disso, o pessoal de apoio contribui para a implementação de práticas sustentáveis nas 
instalações escolares, como a economia de energia e água, a redução de resíduos e muito 
mais.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: 
REALIDADES E DESAFIOS

O livro Educação Ambiental na Amazônia: realidades e desafios, elucida pesquisas do 
Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Educação Ambiental – Gepeea, do Curso de 
Geografia, da Universidade Federal do Oeste do Pará – ufopa e de outros (as) pesquisa-
dores (as), cuja essência, versa sobre a educação ambiental na Amazônia brasileira; já que 
esta região, assume hoje um papel preponderante no equilíbrio ecológico da Terra, além de 
apresentar um conjunto de ecossistemas composto de grandes belezas naturais; e apesar dos 
benefícios que este ecossistema apresenta para a sustentabilidade da vida na terra, têm sido 
objeto de intervenções humanas descuidadas em relação a sua preservação e conservação 
(a depender das circunstâncias), gerando, assim, distintos problemas socioambientais, que 
precisam ser evidenciados, para o constructo de geração de políticas públicas, bem mais 
acuradas.


